
 

 

 

 

 

 

  

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 92003/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 92003/2024 

 

Torna-se público que o CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE 

CRATO - CPSMC, por meio do Setor de Licitação, licitação na modalidade PREGÃO, na 

forma ELETRÔNICA para REGISTRO DE PREÇOS com critério de julgamento 

MENOR PREÇO POR ITEM, com fundamento na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, na Resolução nº 06/2023 do 

Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Crato – CPSMC e no que couber na 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022 e demais legislação 

aplicável. 

 

Data da sessão: 02/04/2024. 

Horário da Fase de Lances: 09:00h.  

Link: https://www.gov.br/compras/pt-br 

Critério de Julgamento: menor preço por item. 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO  

1.1. Registro de preços visando futura e eventual a aquisição de medicamentos 

(controlados e não controlados) para atender as necessidades da Policlínica Bárbara 

Pereira de Alencar e da Policlínica Aderson Tavares Bezerra, unidades de saúde 

gerenciados pelo Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Crato – CPSMC, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto descritas no Sistema 

e as constantes no Termo de Referência, prevalecerão as descrições no Termo de Referência.  

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados 

no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e perante o sistema 

eletrônico provido pela Secretária de Gestão do Ministério da Economia (SEGES), por meio 

do sítio https://www.gov.br/compras/pt-br.   

2.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão 

deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto à Secretária de Gestão 

do Ministério da Economia (SEGES), onde também deverão informar-se a respeito do seu 

funcionamento e regulamento, bem como receber as instruções detalhadas de sua correta 

utilização. 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

https://www.gov.br/compras/pt-br
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2.1.2. O uso da senha de acesso é de responsabilidade exclusiva da licitante, incluindo 

qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao 

provedor do sistema ou ao CPSMC responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros. 

2.2. Poderão participar do presente processo de licitação qualquer empresa regularmente 

estabelecida no País que atue no ramo pertinente ao objeto licitado e que satisfaça todas as 

exigências, especificações e normas contidas neste Termo de Referência. 

2.2.1.1. Será garantida às licitantes microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas 

tratamento diferenciado na disputa em observância ao disposto no § 2o, do art. 44 da Lei 

Complementar n° 123/2006. 

2.3. Não poderão participar da presente licitação, direta ou indiretamente, isoladamente ou em 

consórcio, empresas ou sociedades cooperativas que, por qualquer motivo: 

2.3.1. Tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar por qualquer órgão ou 

entidade da Administração Pública direta ou indireta federal, estadual, municipal ou distrital, 

tendo por fundamento o art. 87, IV, da Lei nº 8.666/1993 ou o art. 156, IV, da Lei nº 

14.133/2021; 

2.3.2. Estejam impedidas de licitar e contratar com a União, nos termos do art. 7º da Lei 

10.520/2002 e/ou do art. 156, III, da Lei nº 14.133/2021; 

2.3.3. Tenham sido punidas com a suspensão do direito de licitar ou contratar com o CPSMC, 

nos termos do art. 87, III, da Lei nº 8.666/1993; 

2.3.4. Estejam elencadas no art. 14 da Lei nº 14.133/2021; 

2.3.5. Encontrem-se em processo de dissolução ou liquidação; 

2.3.6. Constituam sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas 

aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem 

recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não 

agem representando interesse econômico em comum; 

2.3.7. Em razão da prática de ato de improbidade administrativa, o sócio majoritário esteja 

proibido de contratar com o poder público, nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429/92; 

2.4. A fim de verificar as condições de participação previstas neste Capítulo, o Pregoeiro 

realizará consulta nas seguintes bases de dados: 

2.4.1. SICAF e Relação de Empregados Públicos disponíveis no Portal da Transparência do 

CPSMC, a fim de verificar a composição societária das empresas e certificar eventual 

participação indireta que ofenda o art. 14, IV, da Lei nº 14.133/2021; 

2.4.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), no endereço eletrônico 

www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php;   

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php


 

 

 

 

 

 

  

2.4.3. Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), no endereço 

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1&ordenarPor=nomeSa 

ncionado&direcao=asc;  

2.4.4. Consulta ao Sistema Inabilitados e Inidôneos, mantido pelo Tribunal de Contas da 

União (TCU), no endereço: https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br. 

2.5. Constatada a ocorrência objetiva de uma das hipóteses de impedimento de participação 

previstas neste Capítulo, o Pregoeiro relatará o fato em campo próprio do sistema e concederá 

à respectiva licitante a oportunidade de manifestação acerca da matéria e, eventualmente, a 

comprovação do afastamento dos efeitos da causa impeditiva de participação no certame. 

2.6. As sociedades cooperativas poderão participar deste certame desde que satisfaçam 

os requisitos estipulados pelo art. 16 da Lei nº 14.133/2021 e da legislação específica 

correspondente, mediante declaração em campo próprio do sistema.   

2.7. Os consórcios de empresas poderão participar deste certame, desde que atendidos os 

requisitos do art. 15 da Lei 14.133/2021.  

3. DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1. A licitante deverá cadastrar proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até 

a data e horário marcados para abertura da sessão, quando então encerrar-se-á 

automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

3.2. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico o preço da sua 

proposta, observados o quantitativo e a unidade de fornecimento do objeto a ser contratado, 

conforme o Termo de Referência (Anexo 1). 

3.2.1. Os valores deverão ser expressos em algarismo arábico, na moeda Real, considerados 

apenas até os centavos, compreendendo todos os custos diretos e indiretos necessários ao 

cumprimento do objeto deste edital, em especial o frete, tributos e encargos sociais. 

3.2.2. Não será aceito quantitativo inferior ao total previsto no Termo de Referência (Anexo 

I). 

3.3. Para o adequado cadastramento da proposta, a licitante deverá consignar, nos campos 

próprios, as informações exigidas pelo sistema, observando, para tanto, as especificações do 

objeto constantes deste Edital. 

3.4. O campo ‘Descrição Detalhada do Objeto Ofertado’ será destinado às informações 

complementares da proposta, observando-se os prazos e condições previstos no Termo de 

Referência (Anexo I). 

3.5. A omissão dos prazos e condições fixados no Termo de Referência (Anexo I) implica a 

aceitação, por parte da licitante proponente, daqueles indicados neste edital. 

3.6. Não serão classificadas as propostas em desconformidade com este edital. 

3.7. A licitante deverá preencher, em campo próprio do sistema eletrônico, as declarações: 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/


 

 

 

 

 

 

  

3.7.1. De condições de participação: 

a) sobre ciência do edital; 

b) sobre inclusão de custos para atender obrigações trabalhistas. 

3.7.2. para fins de habilitação: 

a) sobre atendimento aos requisitos de habilitação; 

b) sobre inexistência de impedimento à habilitação; 

c) sobre cumprimento das reservas de cargos previstas em lei e em outras normas 

específicas; 

d) sobre conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

e) sobre ausência de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito anos 

e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz a 

partir de quatorze anos. 

3.7.3. De cumprimento da legislação trabalhista: 

a) sobre inexistência de tratamento desumano ou degradante; 

b) sobre cumprimento às exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em 

outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 

Social e para aprendiz. 

3.8. A licitante que se enquadre na definição de microempresa ou empresa de pequeno porte e 

queira se valer dos direitos de preferência previstos na Lei Complementar nº 123/2006, deverá 

declarar sua condição em campo próprio do sistema. 

3.9. Uma vez certificada após o devido processo administrativo, assegurados o contraditório e 

a ampla defesa, a declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à 

conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno 

porte sujeitará a licitante às sanções previstas neste edital, sem prejuízo de outras previstas em 

lei. 

3.10. Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta cadastrada. 

3.11. As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão 

pública estabelecida no preâmbulo deste edital. 

3.11.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura da Ata 

de Registro de Preços, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 

3.12. A apresentação da proposta implica a aceitação plena e total das condições deste edital e 

seus anexos. 



 

 

 

 

 

 

  

4. DA SESSÃO PÚBLICA 

4.1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e 

na hora indicadas no preâmbulo deste edital, no sítio https://www.gov.br/compras/pt-br.  

4.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá 

mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico (“chat”). 

4.3. Diante da indisponibilidade momentânea do campo próprio do sistema eletrônico, a 

licitante deverá formalizar o apontamento, de imediato e exclusivamente, pelo e-mail 

cpsmc.licitacoes@gmail.com, sob pena de preclusão da oportunidade de alegação da matéria, 

devendo o Pregoeiro registrar o fato no “chat” e relatar o teor das comunicações. 

4.4. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios em razão de sua 

própria desconexão ou diante de inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema. 

4.5. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema 

eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 

prejuízo dos atos realizados. 

4.6. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a 

sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente decorridas 24 (vinte 

e quatro) horas após comunicação expressa aos participantes no sítio 

https://www.gov.br/compras/pt-br. 

4.7. O Pregoeiro poderá suspender a sessão pública do certame, justificando, no “chat”, os 

motivos da suspensão e informando a data e o horário previstos para a reabertura da sessão. 

5. DO INÍCIO DA DISPUTA E DA VERIFICAÇÃO DE CONFORMIDADE DAS 

PROPOSTAS 

5.1. A fase de lances deste Pregão será processada pelo modo de disputa “aberto e fechado”, 

conforme procedimento estabelecido no art. 24 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 

73/2022. 

5.2. A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de 

julgamento, ressalvado o disposto no item 5.3. 

5.3. Durante a etapa de envio de lances, tendo por fundamento o disposto nos arts. 5º, 9º e 11 

da Lei nº 14.133/2021, o Pregoeiro poderá desclassificar a proposta que possa comprometer a 

regularidade do certame, a dinâmica da disputa e/ou causar prejuízo à competitividade do 

processo licitatório, assim compreendidos: 

5.3.1. Proposta que apresente objeto em manifesta desconformidade com as características 

especificadas no edital ou que apresente elemento que possibilite a pronta identificação da 

licitante; 

5.4.2. Proposta com preços manifestamente inconsistentes ou com presunção absoluta de 

inexequibilidade; 

https://www.gov.br/compras/pt-br
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5.4. Serão considerados preços manifestamente inconsistentes quando ofertado valores ou 

percentuais simbólicos ou irrisórios, claramente incompatíveis com os praticados pelo 

mercado. 

5.6. Mediante despacho fundamentado registrado no sistema e acessível a todos, o Pregoeiro 

apresentará as razões para a prévia desclassificação da proposta, esclarecendo os motivos que 

ensejaram a decisão em vista do disposto no item 5.3. 

6. DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances 

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas 

do horário e do valor consignados no registro de cada lance. 

6.2. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado 

no sistema. 

6.3. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante. 

6.4. Havendo empate entre as ofertas, o sistema aplicará, sucessivamente, o disposto no art. 

44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 e, após, se for o caso, os critérios de desempate 

previstos no art. 60 da Lei nº 14.133/2021. 

6.4.1. Empatadas as propostas iniciais e não havendo o envio de lances após o início da fase 

competitiva, aplica-se o disposto no subitem anterior. 

6.4.2. Persistindo o empate após a aplicação dos critérios referidos nos subitens anteriores, o 

desempate ocorrerá por meio de sorteio eletrônico a ser realizado pelo sistema. 

6.4.3. Não será aplicado o disposto no art. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 na 

hipótese estabelecida no §1º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 

6.5. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de 

exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer 

alteração. 

6.5.1. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.6. Durante a “etapa aberta” da fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir o lance cujo valor 

seja manifestamente inexequível. 

6.6.1. A possibilidade de exclusão de lance inexequível por parte do Pregoeiro não desonera a 

licitante da responsabilidade pelo registro da oferta, ainda que haja erro manifesto. 

6.7. Para a formulação dos lances, a licitante deverá observar o intervalo mínimo de 0,05% 

(cinco centésimas por cento). 

7. DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 



 

 

 

 

 

 

  

7.1. Aplicam-se à presente licitação as disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei nº 

Complementar nº 123/2006, salvo nas hipóteses previstas no §1º do art. 4º da Lei nº 

14.133/2021. 

7.2. Somente farão jus aos critérios de preferência estabelecidos nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123/2006, as licitantes que se enquadrem nos termos do art. 3º da Lei 

Complementar nº 123/2006 e do §2º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021, devendo declarar tal 

condição em campo próprio do sistema na oportunidade de cadastramento da proposta. 

7.3. Havendo participação de microempresas e/ou empresas de pequeno porte na sessão de 

lances nos termos do subitem anterior, serão observados os critérios de preferência 

estabelecidos nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006. 

7.3.1. Encerrada a fase de lances, caso a melhor oferta não tenha sido formulada por 

microempresa ou empresa de pequeno porte e haja proposta apresentada por alguma licitante 

enquadrada na condição de ME/EPP, com valor até 5% (cinco por cento) superior àquela 

melhor oferta, proceder-se-á da seguinte forma: 

a) a microempresa ou empresa de pequeno porte será convocada a apresentar nova 

oferta que supere aquela considerada melhor classificada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão do direito de preferência, 

situação em que, atendidas as exigências habilitatórias, será declarada vencedora do 

certame; 

b) não sendo vencedora da fase de lances a microempresa ou empresa de pequeno porte 

mais bem classificada na forma da alínea anterior, serão convocadas as remanescentes 

que porventura se enquadrem na condição de ME/EPP e cujas ofertas estejam dentro do 

limite fixado no caput deste subitem, na ordem classificatória, para o exercício do 

mesmo direito. 

7.3.2. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem anterior, será 

considerada como vencedora da fase de lances a licitante que, originalmente, tenha 

apresentado a melhor oferta durante a disputa. 

8. DO JULGAMENTO 

8.1. O critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO POR ITEM. 

9. DA NEGOCIAÇÃO 

9.1. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, nos termos do art. 61 da Lei nº 

14.133/2021, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas com a licitante mais 

bem classificada, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação. 

9.1.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas 

demais licitantes. 

9.1.2. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado, a 

negociação poderá ser feita com os demais licitantes classificados, exclusivamente por meio 

do sistema, respeitada a ordem de classificação. 



 

 

 

 

 

 

  

10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

10.1. O Pregoeiro solicitará à licitante vencedora o envio da proposta de preços formatada de 

acordo com o Anexo 3 do edital e devidamente adequada ao último lance, por meio de campo 

próprio do sistema. 

10.1.1. Em caso de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o envio da proposta 

pelo sistema, será admitido o envio do respectivo arquivo para o e-mail 

cpsmc.licitacoes@gmail.com, devendo o Pregoeiro, nessa hipótese, informar no “chat” a data 

e o horário do recebimento e disponibilizar o conteúdo para os demais licitantes interessados. 

10.1.2. O prazo para envio da proposta é de até 24 (vinte e quatro) horas a contar da 

convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado motivadamente pelo Pregoeiro a 

depender das circunstâncias ou, havendo justo motivo, mediante solicitação formal de 

prorrogação por parte da licitante. 

10.1.3. Para a contagem do prazo de que trata o item anterior, não será considerado o tempo 

de suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro. 

10.1.4. O Pregoeiro poderá solicitar a apresentação de folders, prospectos e outros 

documentos ou materiais de divulgação que contenham informações técnicas e detalhamentos 

acerca dos produtos e/ou equipamentos ofertados, antes mesmo da apresentação de eventual 

amostra. 

10.1.5. A apresentação dos materiais e documentos a que se referem o subitem 10.1.4 não 

desonera a licitante da obrigação de apresentar amostras que venham a ser solicitadas pelo 

CPSMC.  

10.1.6. Em caso de não envio da proposta no prazo indicado ou expirada eventual prorrogação 

concedida pelo Pregoeiro, a licitante será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas 

neste edital. 

10.1.7. A proposta será desclassificada quando: 

a) contiver vícios insanáveis; 

b) não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

c) apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do orçamento estimado 

para a contratação; 

d) não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; e 

e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 

insanável. 

10.1.7.1. O CPSMC poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade da proposta ou 

exigir do licitante que ela seja demonstrada, conforme disposto na alínea “d” acima. 

mailto:cpsmc.licitacoes@gmail.com


 

 

 

 

 

 

  

10.2. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade com 

as especificações técnicas estabelecidas no edital e quanto ao preço ofertado, que não poderá 

ser superior ao valor estimado constante no Termo de Referência (Anexo 1). 

10.2.1. O Pregoeiro poderá promover diligência destinada a embasar sua decisão no que tange 

ao julgamento da melhor proposta, admitindo a complementação de informações e a juntada 

posterior de documentos complementares à proposta. 

10.2.2. Havendo falhas na proposta, o Pregoeiro deverá empreender diligências para a sua 

correção e/ou saneamento, de modo que a desclassificação da proposta somente será cabível 

se os vícios porventura existentes forem insanáveis, observando-se, para tanto, o disposto no 

inciso III do art. 12 da Lei nº 14.133/2021. 

10.2.3. Se houver indícios de inexequibilidade relativa da proposta, o Pregoeiro deverá 

assegurar à licitante a oportunidade de demonstração e comprovação da viabilidade financeira 

e econômica da oferta aplicando-se, no que couber, o art. 34 da Instrução Normativa 73/22 da 

SEGES/ME. 

11. DA HABILITAÇÃO 

11.1. A habilitação das licitantes será verificada por meio do SICAF, Nível I ao VI do 

Cadastro de Pessoa Jurídica, e da documentação especificada neste edital. 

11.1.1. Diante da expiração de validade dos documentos registrados no SICAF referentes aos 

Níveis III, IV e VI, as licitantes deverão apresentar documentação complementar, a fim de 

suprir tais exigências, observado em relação às empresas enquadradas como ME/EPP o 

disposto no art. 43, §1º, da Lei Complementar nº 123/2006. 

11.2. Para fins de habilitação jurídica, o Pregoeiro verificará a compatibilidade entre o objeto 

do certame e as atividades previstas como “objeto social” no ato constitutivo das licitantes, 

conforme natureza da pessoa jurídica. 

11.3. Será exigido da licitante mais bem classificada à habilitação jurídica e à regularidade 

fiscal, social, previdenciária e trabalhista. Caso tal documentação comprobatória não esteja 

disponibilizada digitalmente no SICAF deverá ser solicitada a empresa.  

11.3.1. A licitante deverá apresentar a documentação comprobatória dos seguintes requisitos 

de habilitação no tocante a CAPACIDADE TÉCNICA que será exigida a prova de 

atendimento de requisitos previstos em lei especial: 

11.3.1.1. Autorização de Funcionamento da Empresa (AFE) expedida pela Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), do Ministério da Saúde, de acordo com os arts. 

50 a 52 da Lei Federal Nº 6.360/1976, bem como de acordo com a RDC/ANVISA nº 16 de 1º 

de abril de 2014. 

11.3.1.2. Ao tratar-se de medicamentos sujeitos ao controle especial (itens 76, 77, 78, 79, 

80, 81, 82, 83, 84, 85, 86, 87 e 89), apresentar Autorização Especial de Funcionamento 

expedida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde. Conforme 

Portaria SVS/MS n° 344/98 e da Portaria SVS/MS no 6/1999. 



 

 

 

 

 

 

  

11.3.1.3. Nos termos do artigo 21 da Lei 5.991, de 17 de dezembro de 1973, e do artigo 2º da 

Lei nº 6360, de 23 de setembro de 1976, deve a licitante apresentar Alvará Sanitário (ou 

Licença Sanitária/Licença de Funcionamento) vigente expedido pela vigilância Sanitária 

Estadual ou Municipal. 

11.3.1.4. OUTROS DOCUMENTOS: 

a) A licitante deverá preencher em campo próprio do sistema, sob pena de inabilitação, 

as declarações indicadas no subitem 3.7.2 deste edital. 

11.4. Os documentos exigidos neste Capítulo que não estejam contemplados no SICAF ao 

tempo da consulta pela Administração, deverão ser enviados por meio do sistema, quando 

solicitado pelo Pregoeiro, até a conclusão da fase de habilitação. 

11.4.1. O prazo para envio dos documentos de que trata o item 11.4 é de, no mínimo, 120 

(CENTO E VINTE) MINUTOS, a contar da convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser 

alargado motivadamente pelo Pregoeiro a depender das circunstâncias ou, havendo justo 

motivo, mediante solicitação formal de prorrogação por parte da licitante. 

11.4.2. Para a contagem do prazo de que trata o item anterior, não será considerado o tempo 

de suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro. 

11.4.3. Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo indicado ou expirada 

eventual prorrogação concedida pelo Pregoeiro, a licitante será inabilitada e sujeitar-se-á às 

sanções previstas neste edital. 

11.5. O licitante se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos por ele 

encaminhados. 

11.5.1. Havendo dúvida razoável quanto à autenticidade ou em razão de outro motivo 

devidamente justificado, o Pregoeiro, a qualquer momento, poderá solicitar ao licitante o 

envio, em original ou por cópia autenticada, dos documentos remetidos nos termos do item 

anterior. 

11.6. Encerrado o prazo para envio da documentação de que trata o item 11.4, poderá ser 

admitida, mediante decisão fundamentada do Pregoeiro, a apresentação de novos documentos 

de habilitação para: 

a) a aferição das condições de habilitação da licitante decorrentes de fatos existentes à 

época da abertura do certame; 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas; 

c) a apresentação de documentos de cunho declaratório emitidos unilateralmente pela 

licitante. 

11.6.1. A apresentação de documentos complementares ou substitutivos será realizada nos 

termos do item 11.7 e, findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará 

preclusa essa oportunidade conferida ao licitante, implicando sua inabilitação. 



 

 

 

 

 

 

  

11.7. Caso seja necessário, para fins de confirmação, complementação, esclarecimento ou 

saneamento da documentação de habilitação, ou, ainda, nas hipóteses admitidas no item 11.6, 

o Pregoeiro, a título de diligência, poderá solicitar à licitante o envio de documentação 

complementar, por meio do campo de “anexos” do sistema. 

11.7.1. Em caso de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o envio pelo sistema, 

será admitido o envio dos respectivos documentos para o e-mail 

cpsmc.licitacoes@gmail.com, devendo o Pregoeiro, nessa hipótese, informar no “chat” a data 

e o horário do recebimento e disponibilizar o conteúdo para os demais licitantes interessados. 

11.7.2. O prazo para envio dos documentos é de, no mínimo, 120 (CENTO E VINTE) 

MINUTOS, a contar da convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado 

motivadamente pelo Pregoeiro a depender das circunstâncias ou, havendo justo motivo, 

mediante solicitação formal de prorrogação por parte da licitante. 

11.7.3. Para a contagem do prazo de que trata o item anterior, não será considerado o tempo 

de suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro. 

11.7.4. Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo indicado ou expirada 

eventual prorrogação concedida pelo Pregoeiro, a licitante será inabilitada e sujeitar-se-á às 

sanções previstas neste edital. 

11.8. Os documentos de habilitação deverão se referir à empresa licitante, salvo quando, 

comprovadamente, após a data de emissão dos respectivos documentos, haja superveniente 

alteração contratual ou transferência de acervo técnico. 

11.8.1. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e de regularidade fiscal 

e trabalhista deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são 

emitidos somente em nome da matriz. 

12.8.2. Os documentos relativos à habilitação técnica e econômico-financeira poderão ser 

apresentados em nome da matriz ou da filial. 

11.9. Para fins de verificação das condições de habilitação, o Pregoeiro poderá, diretamente, 

realizar consulta em sítios oficiais de órgãos e entidades cujos atos gozem de presunção de 

veracidade e fé pública, constituindo os documentos obtidos como meio legal de prova. 

11.10. As microempresas ou empresas de pequeno porte, assim declaradas para efeito dos 

benefícios da Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar toda a documentação 

exigida para a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente 

alguma restrição. 

11.10.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 

assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 

que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a 

critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, na forma do art. 43, 

§ 1º, da Lei Complementar nº 123/2006; 
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11.10.2. A não regularização dos documentos, no prazo previsto no subitem acima, implicará 

a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no §5º do art. 90 da 

Lei nº 14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na 

ordem de classificação, para a assinatura da Ata de Registro de Preços, ou revogar a licitação. 

11.11. O documento que não tiver prazo de vigência estabelecido pelo órgão expedidor não 

será habilitante, quando o intervalo entre a sua data de expedição ou de revalidação e a data 

de abertura da presente licitação for superior a 180 (cento e oitenta) dias corridos. 

11.11.1. Excetua-se o documento que, por imposição legal, tenha prazo de vigência 

indeterminado. 

11.12. Na fase de habilitação, caso conste do SICAF a existência de “Ocorrências Impeditivas 

Indiretas” em relação à primeira classificada no certame, com fundamento no art. 160 da Lei 

nº 14.133/2021, o Pregoeiro deverá promover diligências para o levantamento de conjunto de 

indícios no sentido de analisar a configuração da tentativa de fraude ou burla aos princípios 

estabelecidos no art. 5º da Lei nº 14.133/2021 ou da configuração das hipóteses previstas no 

art. 5º, IV, “e”, e no art. 14 da Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção). 

11.12.1. Constituem indícios para a configuração da tentativa de fraude ou burla a confusão 

societária e/ou o compartilhamento de estrutura humana e física entre as pessoas jurídicas 

envolvidas, em especial as seguintes características: 

a) identidade dos sócios; 

b) atuação no mesmo ramo de atividades; 

c) data de constituição da nova empresa posterior à data de aplicação da sanção 

de suspensão/impedimento ou declaração de inidoneidade; 

d) compartilhamento ou transferência da mesma estrutura física, técnica e/ou de 

recursos humanos; 

e) identidade (ou proximidade) de endereço dos estabelecimentos; 

f) identidade de telefones, e-mails e demais informações de contato. 

11.12.2. Diante da presença de um conjunto convergente de indícios referidos no subitem 

anterior, o Pregoeiro registrará, no “chat”, as ocorrências levantadas, suspenderá o certame e 

oportunizará à licitante o exercício do contraditório e da ampla defesa, em campo próprio do 

sistema, no prazo de 5 (cinco) dias, devendo a licitante apresentar todos os esclarecimentos e 

documentação tendentes a ilidir a suspeita da prática de comportamento ilícito. 

11.12.3. Constatada a tentativa de fraudar ou burlar os efeitos da sanção aplicada a outra 

empresa, com esteio no §1º do art. 14 c/c art. 160 da Lei nº 14.133/2021, o Pregoeiro, ao 

estender à licitante os efeitos das sanções que acarretem a impossibilidade de licitar e 

contratar com a Administração: 



 

 

 

 

 

 

  

a) inabilitará a licitante por inaptidão jurídica para assumir obrigações com a 

Administração; 

b) relatará o fato à autoridade superior para a instauração de procedimento 

administrativo específico objetivando a apuração exauriente acerca dos fatos e a 

eventual responsabilização da licitante pela prática de comportamento inidôneo. 

12. DA DECLARAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA 

12.1. Diante da desclassificação ou inabilitação da primeira colocada, o Pregoeiro examinará 

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da 

proposta que melhor atenda a este edital. 

12.2. Constatado que a licitante detentora da melhor proposta atende às exigências 

habilitatórias fixadas neste edital, a licitante será declarada vencedora. 

13. DO RECURSO 

13.1. Qualquer licitante poderá, no prazo de até 30 (TRINTA) MINUTOS do término do 

julgamento das propostas e após o ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do 

sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão. 

13.1.1. O registro da intenção de recurso deverá ser efetivado exclusivamente por meio do 

sistema, observando-se os procedimentos operacionais estabelecidos na plataforma 

Compras.gov.br.   

13.1.2. Após a declaração final da vencedora do certame, a licitante que tenha registrado a 

intenção de recurso na forma do item 13.1 deverá apresentar, em momento único, as razões 

recursais, exclusivamente em campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis. 

13.1.3. Diante da apresentação das razões recursais, as demais licitantes ficam, desde logo, 

intimadas a apresentar as contrarrazões, também via sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, 

que começará a correr do término do prazo para o registro das razões recursais de que trata o 

item 13.1.2. 

13.2. Para a formulação das razões e contrarrazões recursais, havendo solicitação nesse 

sentido, será assegurada aos licitantes interessados, além dos documentos constantes do 

sistema, vista imediata dos autos do procedimento administrativo licitatório. 

13.2.1. Na análise do recurso, a Administração poderá promover diligências destinadas a 

esclarecer ou complementar a instrução do processo, constituindo meio legal de prova os 

documentos obtidos. 

13.3. O Pregoeiro poderá reconsiderar ou não a decisão recorrida e, em caso de não 

reconsideração, os autos serão encaminhados ao Secretário Executivo do CPSMC para 

julgamento do recurso, observados os prazos previstos no §2º do art. 165 da Lei nº 

14.133/2021. 

13.4. O provimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 



 

 

 

 

 

 

  

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1. O objeto deste Pregão será adjudicado à licitante vencedora. 

14.2. A adjudicação e homologação desta licitação competem a autoridade competente ou 

pessoa designada do Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Crato - CPSMC para tal 

função. 

15. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1. Após homologado o resultado deste Pregão, o CPSMC convocará a licitante vencedora 

para assinatura da Ata de Registro de Preços, presencialmente, informando o local, data e 

hora, ou eletronicamente, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis de sua convocação. 

15.1.1. O prazo de convocação de que trata o item 15.1 poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, 

por igual período, mediante solicitação da licitante vencedora durante seu transcurso, 

devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração. 

15.2. A ata registrará apenas os preços e os quantitativos da licitante mais bem classificada 

durante a fase competitiva, sendo que o registro das demais licitantes será incluído na ata em 

forma de anexo, observando-se a sequência da classificação do certame, excluído o percentual 

referente à margem de preferência, se houver. 

15.2.1. O registro das demais licitantes a que se refere o item 15.2 tem por objetivo a 

formação de cadastro de reserva de que trata o inciso VII do art. 82 da Lei nº 14.133/2021 no 

caso de impossibilidade de atendimento pela primeira colocada da ata. 

15.2.2. Se houver mais de uma licitante na situação de que trata o item 15.2, estas serão 

classificadas segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva. 

15.3. Os registros se farão da seguinte forma: 

15.3.1. Na ARP os preços e quantitativos da licitante mais bem classificada durante a etapa 

competitiva. 

15.3.2. No anexo da ARP: 

15.3.2.1. Os preços e quantitativos das licitantes que aceitaram cotar o objeto desta licitação 

em valor igual ao da licitante mais bem classificada, estabelecendo inclusive a ordem de 

classificação. 

15.3.2.2. Os preços e quantitativos das licitantes que mantiveram sua proposta original. 

15.3.3. Para fins da ordem de classificação, as licitantes de que trata o subitem 15.3.2.1 

antecederão aqueles de que trata o subitem 15.3.2.2. 

15.3.4. Se houver mais de uma licitante nas situações do subitem 15.3.2, serão registradas 

segundo a ordem de classificação observada na fase competitiva. 



 

 

 

 

 

 

  

15.4. No caso de a licitante vencedora, após convocada, não comparecer ou se recusar a 

assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das punições previstas neste edital e em 

seus anexos, serão convocadas as licitantes integrantes do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo. 

15.4.1. A convocação das licitantes do cadastro de reserva que aceitaram cotar o objeto em 

valor igual ao da licitante mais bem classificada de que trata o subitem 15.3.2.1 antecederá a 

convocação das licitantes que mantiveram sua proposta, componentes do cadastro referido no 

subitem 15.3.2.2. 

15.4.2. A convocação das licitantes do cadastro de reserva que mantiveram sua proposta, 

componentes do cadastro referido no subitem 15.3.2.2, observada a ordem de classificação, 

será para negociação com vistas à obtenção de preço melhor, ainda que acima do preço do 

adjudicatário. 

15.4.3. Se as negociações com todas as licitantes do cadastro de reserva que mantiveram sua 

proposta forem frustradas, a Administração poderá, observada a ordem de classificação, 

contratar nas condições inicialmente ofertadas. 

15.5. A Ata de Registro de Preços implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, após a sua disponibilização no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), conforme previsto no art. 174, §2º, IV, da Lei nº 14.133/2021. 

15.5.1. A recusa injustificada de fornecedor beneficiário classificado em assinar a ata ensejará 

a aplicação das penalidades previstas neste edital e seus anexos. 

15.6. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações 

que deles poderão advir, facultando-se lhe a realização de licitação específica para a aquisição 

pretendida. 

15.7. Nas hipóteses previstas pelos subitens 15.2.1 e 15.4, deverá ser observado o disposto no 

da Aceitabilidade da Proposta e dos Documento de Habilitação. 

16. DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

16.1. A vigência da Ata de Registro de Preço proveniente deste Pregão será de 1 (um) ano 

contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e na Impressa Oficial ou até o término das quantidades 

registradas. 

16.1.1. Em caso de divergência na data das publicações entre o Portal Nacional de 

Contratações Públicas e a Impressa Oficial, será considerada a última data publicada.  

16.2. O prazo de vigência da ARP poderá ser prorrogado, por igual período, desde que 

comprovado que o preço permanece vantajoso, e no seu aniversário, terá restabelecido o 

quantitativo inicial, sem que ocorra a acumulação de itens entre os períodos.  

17. DA PARTICIPAÇÃO E ADESÃO AO REGISTRO DE PREÇO 



 

 

 

 

 

 

  

17.1. O Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Crato - CPSMC é o Órgão 

Gerenciador responsável pela condução do conjunto de procedimentos do certame para 

registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente. 

17.2. Não serão admitidas adesões à(s) Ata(s) de Registro de Preços decorrente(s) desta 

licitação. 

18. DA ADMINISTRAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

18.1. O Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Crato - CPSMC será a unidade 

responsável pelos atos de controle e administração da Ata de Registro de Preços decorrentes 

desta licitação, incluindo a aferição e comprovação da continuidade da vantajosidade dos 

preços registrados. 

18.2. A convocação do fornecedor beneficiário pelo CPSMC será formalizada e conterá o 

endereço e o prazo máximo em que deverá comparecer para retirar o instrumento contratual.  

18.3. O fornecedor beneficiário convocado na forma do item anterior que não comparecer, 

não retirar o instrumento contratual, não atender ao pedido no prazo estipulado ou não 

cumprir as obrigações estabelecidas na Ata de Registro de Preços, estará sujeito às sanções 

previstas neste edital e seus anexos. 

18.4. Quando comprovada a hipótese acima o CPSMC poderá convocar o próximo fornecedor 

ao qual será destinado o pedido, obedecida a ordem de classificação do certame, na forma dos 

itens 15.2 e 15.3 deste edital, sem prejuízo da abertura de processo administrativo para 

aplicação de penalidades. 

19. DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS 

19.1. Durante a vigência da ARP, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas 

hipóteses devidamente comprovadas tornar superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente e observados os requisitos estabelecidos nos artigos 41 e 42 da 

Resolução 06/2023.  

19.2. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista no item 19.1, a Administração, se 

julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro procedimento licitatório. 

19.3. Os preços das contratações decorrentes da Ata poderão ser reajustados após 12 (doze) 

meses contados da data de celebração do ajuste, observada a variação do Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor – INPC, ou por outro indicador que venha a substituí-lo. 

20. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS DO FORNECEDOR 

BENEFICIÁRIO 

20.1. O fornecedor beneficiário terá seu registro de preços cancelado na ARP, por intermédio 

de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa, nas 

seguintes hipóteses: 

20.1.1. A pedido, quando comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, 

por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior devidamente comprovados; 



 

 

 

 

 

 

  

20.1.2 – Por iniciativa do CPSMC, quando: 

20.1.2.1 – O fornecedor: 

20.1.2.1.1. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese de este se tornar superior 

àqueles praticados no mercado. 

20.1.2.1.2. Perder quaisquer das condições de habilitação exigidas no processo licitatório. 

20.1.2.1.3. Deixar de cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços. 

20.1.2.1.4. Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos e os 

respectivos instrumentos contratuais decorrentes da Ata de Registro de Preços. 

20.1.2.1.5. Sofrer sanção que acarrete a impossibilidade de licitar e contratar com o CPSMC, 

em especial nas hipóteses previstas nos incisos III ou IV do art. 156 da Lei nº 14.133/2021, 

nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666/1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, 

de 2002. 

20.1.2.2. Configuradas razões de interesse público devidamente motivadas e justificadas. 

20.1.2.3. Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições 

estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes. 

20.1.3. Verificada qualquer uma das hipóteses acima, concluído o respectivo processo e após 

garantido o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo das sanções eventualmente cabíveis, 

o CPSMC formalizará o cancelamento do registro correspondente e informará ao fornecedor 

beneficiário e aos demais a nova ordem de registro. 

20.2. A Ata de Registro de Preço, decorrente desta licitação, será cancelada automaticamente: 

20.2.1. Por extinção da totalidade do seu objeto; e 

20.2.2. Quando não restarem fornecedores registrados. 

21. DO CONTRATO  

21.1. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços o Consórcio Público de Saúde da 

Microrregião de Crato – CPSMC poderá convocar o fornecedor beneficiário retirar o 

instrumento contratual, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis de sua convocação, sob pena de 

decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital. 

21.1.1. O prazo de convocação de que trata o item 21.1. poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, 

por igual período, mediante solicitação da licitante vencedora durante seu transcurso, 

devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração. 

21.1.1.1. A falta de manifestação no prazo estabelecido acima autoriza o CPSMC a convocar 

os fornecedores integrantes do cadastro de reserva constante do anexo da Ata de Registro de 

Preços, observada a ordem de classificação, para, nos termos do item 21.1.1, assinar a Ata de 

Registro de Preços e, posteriormente, retirar o instrumento contratual em iguais condições. 



 

 

 

 

 

 

  

21.2. O fornecedor beneficiário obriga-se a fornecer o objeto licitado, nas condições 

estabelecidas no edital e na Ata de Registro de Preços, bem como manter as condições de 

habilitação 

22. DAS PENALIDADES 

22.1. As licitantes estarão sujeitas às sanções administrativas previstas na Lei nº 14.133, de 

2021, e às demais cominações legais, resguardado o direito à ampla defesa, nos termos do 

item 10 do Anexo I (Termo de Referência). 

23. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

23.1. É vedado efetuar acréscimos ou supressões nos quantitativos fixados na Ata de Registro 

de Preços, inclusive o acréscimo de que trata o art. 125 da Lei nº 14.133/2021. 

23.2. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão ser alteradas nas 

hipóteses e condições estabelecidas no art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 

24. DOS ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

24.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133/2021, ou para solicitar esclarecimento sobre seus termos, devendo 

encaminhar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame, no endereço 

eletrônico cpsmc.licitacoes@gmail.com. 

24.1.1. Se realizadas por meio eletrônico, até as 23h59min da data limite fixada, ou até as 16h 

dessa mesma data, se realizada de forma protocolar nas dependências do Consórcio Público 

de Saúde da Microrregião de Crato – CPSMC no endereço, Rua Vicente Alencar Oliveira, s/s, 

Bairro Mirandão, Crato/Ceará.  

24.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada por meio do 

sistema utilizado na realização do certame, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao 

último dia útil anterior à data da abertura do certame.  

24.2.1. Na impossibilidade de resposta à impugnação no prazo citado no subitem acima, o 

pregoeiro poderá adiar a abertura da sessão pública, mediante aviso no sistema utilizado na 

realização do certame. 

24.3. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame, exceto quando a alteração não comprometer a formulação das propostas. 

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

25.1. O encaminhamento de proposta por meio do sistema eletrônico implica aceitação plena 

e irrestrita das condições e termos que regem o presente Pregão Eletrônico por parte da 

licitante. 

25.2. É facultado ao Pregoeiro, em qualquer fase do pregão, promover diligências destinadas a 

esclarecer, sanear ou complementar a instrução do processo desta licitação, constituindo meio 

legal de prova os documentos obtidos. 

mailto:cpsmc.licitacoes@gmail.com


 

 

 

 

 

 

  

25.3. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de classificação e habilitação. 

25.3.1. Será adotado o entendimento do Tribunal de Contas da União – TCU em seu acordão 

1.211/21 – Plenário, onde será admitida a juntada de documentos que apenas venham a atestar 

condição pré-existente à abertura da sessão pública do certame, dando a oportunidade aos 

licitantes para sanear os seus documentos de habilitação e/ou proposta, objetivando o interesse 

público e a proposta mais vantajosa para administração pública.  

25.4. As decisões do Pregoeiro durante os procedimentos do pregão serão fundamentadas e 

registradas no sistema com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

25.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo licitatório. 

25.6. Os casos omissos e as dúvidas suscitadas em qualquer fase do presente Pregão serão 

resolvidos pelo Pregoeiro. 

25.7. Para dirimir qualquer controvérsia decorrente da realização do presente Pregão que não 

possa ser resolvida administrativamente, fica definido o Foro da comarca de Crato, no estado 

do Ceará, excluído qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

26. DOS ANEXOS 

26.1. À fiscalização, à gestão do Contrato, à entrega do objeto, às condições de pagamento, as 

obrigações do contratado e contratante, e demais condições encontram-se previstas no Termo 

de Referência/Minuta de Contrato. 

26.2. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

19.2.1. Anexo I - Termo de Referência.  

19.2.1.2. Apêndice A - Estudo Técnico Preliminar. 

19.2.2. Anexo II - Carta Proposta  

19.2.3. Anexo III - Ata de Registro de Preços 

19.2.4. Anexo IV - Minuta de Contrato. 

Crato/Ceará, 08 de março de 2024 

 

 

 

  

 

 

________________________________________ 

Cicero Leosmar Parente Gomes 

Pregoeiro 

Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Crato – CPSMC. 



 

 

 

 

 

 

  

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Da Definição do Objeto: Registro de preços visando futura e eventual a aquisição de 

medicamentos (controlados e não controlados) para atender as necessidades da Policlínica 

Bárbara Pereira de Alencar e da Policlínica Aderson Tavares Bezerra, unidades de saúde 

gerenciados pelo Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Crato – CPSMC, nos 

termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.  

ITEM DESCRITVO CÓDIGO UNIDADE POLI II POLI I TOTAL 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL  

1 

ADENOSINA, 3 MG/ML, 

SOLUCAO INJETAVEL, AMPOLA 

2ML, UNIDADE 1.0 AMPOLA 

625920 AMPOLA 100 0 100 R$ 17,3350 R$ 1.733,5000 

2 

AGUA, SISTEMA FECHADO, 

FLEXIVEL, INERTE 

QUIMICAMENTE POLIETILENO, 

ISENTO DE PVC, SOLUCAO 

INJETAVEL, PARA INJETAVEL 

ENDOVENOSA, FRASCO BOLSA 

500ML, EMBALAGEM 1.0 

UNIDADE 

430214 UNIDADE 150 100 250 R$ 14,2075 R$ 3.551,8750 

3 

AGUA, SOLUCAO INJETAVEL 

ENDOVENOSA AMPOLA 10ML, 

PARA INJETAVEL, UNIDADE 1.0 

AMPOLA 

370894 UNIDADE 3000 6000 9000 R$ 0,8000 R$ 7.200,0000 

4 

AMIODARONA CLORIDRATO, 

50MG/ML, AMPOLA 3 ML, 

SOLUCAO INJETAVEL, AMPOLA 

1.0 AMPOLA 

798730 AMPOLA 100 40 140 R$ 6,2825 R$ 879,5500 

5 

ATROPINA (SULFATO), 

0,25MG/ML, SOLUCAO 

INJETAVEL, AMPOLA 1ML, 

AMPOLA 1.0 UNIDADE 

384303 AMPOLA 100 30 130 R$ 1,7075 R$ 221,9750 

6 
BICARBONATO DE SÓDIO 10% 

10ml INJETAVEL 
- AMPOLA 50 30 80 R$ 2,1075 R$ 168,6000 

7 

BICARBONATO DE SODIO, 8,4%, 

AMPOLA 10ML, ENDOVENOSA, 

UNIDADE 1.0 UNIDADE 

371161 AMPOLA  50 30 80 R$ 1,9050 R$ 152,4000 

8 

BISACODIL, 5MG, COMPRIMIDO 

REVESTIDO, UNIDADE 1.0 

COMPRIMIDO 

6277210 COMPRIMIDO 3000 0 3000 R$ 0,9550 R$ 2.865,0000 

9 

BROMOPRIDA, 5MG/ML, 

SOLUCAO INJETAVEL, AMPOLA 

2ML, UNIDADE 1.0 AMPOLA 

805366 AMPOLA  100 50 150 R$ 4,0875 R$ 613,1250 

10 

CAPTOPRIL, 25 MG, 

COMPRIMIDO, UNIDADE 1.0 

COMPRIMIDO 

628594 COMPRIMIDO 60 300 360 R$ 0,2275 R$ 81,9000 

11 

CETOPROFENO, 100MG, PO 

LIOFILIZADO OU SOLUCAO 

INJETAVEL, PARA USO 

INTRAVENOSO, FRASCO 

AMPOLA OU BOLSA, 

EMBALAGEM 1.0 UNIDADE 

1716210 UNIDADE 100 80 180 R$ 8,2950 R$ 1.493,1000 

ANEXO I 



 

 

 

 

 

 

  

12 

CIPROFLOXACINO, 

CLORIDRATO, 500MG, 

COMPRIMIDO REVESTIDO, 

UNIDADE 1.0 COMPRIMIDO 

1085166 COMPRIMIDO 3900 0 3900 R$ 2,0625 R$ 8.043,7500 

13 

CLORETO DE POTASSIO, 10% 

100MG/ML, SOLUCAO 

INJETAVEL, AMPOLA 10ML, 

UNIDADE 1.0 AMPOLA 

387665 AMPOLA 30 30 60 R$ 1,0125 R$ 60,7500 

14 

CLORETO DE SODIO + GLICOSE 

SOLUCAO, 0,9%( 9MG/ML) + 5% 

(50G/ML) SOLUCAO 

GLICOFISIOLOGICA 1:1, 

SOLUCAO INJETAVEL, 

FRASCO/BOLSA 500ML, 

SISTEMA FECHADO, FLEXIVEL, 

INERTE QUIMICAMENTE 

POLIETILENO, ISENTO DE PVC, 

EMBALAGEM 1.0 UNIDADE 

430091 UNIDADE 100 40 140 R$ 17,9200 R$ 2.508,8000 

15 

CLORETO DE SODIO SOLUCAO 

FISIOLOGICA, 0,9% 9MG/ML, 

SOLUCAO INJETAVEL, FRASCO 

BOLSA 500ML, SISTEMA 

FECHADO, FLEXIVEL, INERTE 

QUIMICAMENTE POLIETILENO, 

ISENTO DE PVC, EMBALAGEM 

1.0 UNIDADE 

430140 UNIDADE 500 1000 1500 R$ 11,0800 R$ 16.620,0000 

16 

CLORETO DE SODIO SOLUCAO 

FISIOLOGICA, 0,9% 9MG/ML, 

SOLUCAO INJETAVEL, 

FRASCO/BOLSA 250ML, 

SISTEMA FECHADO, FLEXIVEL, 

INERTE QUIMICAMENTE 

POLIETILENO, ISENTO DE PVC, 

EMBALAGEM 1.0 UNIDADE 

430158 UNIDADE 300 800 1100 R$ 9,9375 R$ 10.931,2500 

17 

COLAGENASE + 

CLORANFENICOL, POMADA 

DERMATOLOGICA, BISNAGA 

30G, 0,6U/G + 0,01G/G, UNIDADE 

1.0 BISNAGA 

387111 BISNAGA 50 200 250 R$ 31,8550 R$ 7.963,7500 

18 

COMPRIMIDOS, 

PREDNISOLONA 20,00MG, 

EXCIPIENTE Q S P 200,0MG, 

CAIXA 10.0 UNIDADES 

1523995 CAIXA 1080 0 1080 R$ 11,9575 R$ 12.914,1000 

19 

CONTRASTE RADIOLOGICO, 

300MG I/ML DE IODO, NAO 

IONICO DE BAIXA 

OSMOLALIDADE, FRASCO 

100ML, SOLUCAO INJETAVEL, 

UNIDADE 1.0 FRASCO 

387175 FRASCO  500 0 500 R$ 302,0625 R$ 151.031,2500 

20 

CONTRASTE RADIOLOGICO, 

300MG I/ML DE IODO, NAO 

IONICO DE BAIXA 

OSMOLALIDADE, FRASCO 

50ML, SOLUCAO INJETAVEL, 

UNIDADE 1.0 FRASCO 

387168 FRASCO 200 0 200 R$ 185,1525 R$ 37.030,5000 

21 

CONTRASTE RADIOLOGICO, 

350MGI/ML, NAO IONICO DE 

BAIXA OSMOLALIDADE, 

SOLUCAO INJETAVEL, FRASCO 

AMPOLA 50ML, UNIDADE 1.0 

FRASCO / AMPOLA 

1542124 FRASCO  300 0 300 R$ 193,7925 R$ 58.137,7500 

22 

BARIO SULFATO, 1G /1ML, 

SUSPENSAO ORAL, FRASCO 150 

ML, FRASCO 1.0 UNIDADE 

813572 UNIDADE 200 0 200 R$ 51,5850 R$ 10.317,0000 



 

 

 

 

 

 

  

23 

DESLANOSIDEO, 0,2MG/ML, 

SOLUCAO INJETAVEL, AMPOLA 

2ML, AMPOLA 1.0 UNIDADE 

375682 AMPOLA 50 0 50 R$ 3,8650 R$ 193,2500 

24 

DEXAMETASONA, 4MG/ML, 

SOLUCAO INJETAVEL, AMPOLA 

2,5ML, UNIDADE 1.0 AMPOLA 

1083860 AMPOLA 50 100 150 R$ 4,1500 R$ 622,5000 

25 

DEXCLORFENIRAMINA , 2MG, 

COMPRIMIDO, MALEATO, 

UNIDADE 1.0 COMPRIMIDO 

372810 COMPRIMIDO 3600 0 3600 R$ 0,3875 R$ 1.395,0000 

26 

DICLOFENACO (SODICO), 

25MG/ML, SOLUCAO INJETAVEL 

AMPOLA 3ML, AMPOLA 1.0 

UNIDADE 

374967 AMPOLA  50 100 150 R$ 2,6475 R$ 397,1250 

27 

DICLOFENACO DIETILAMONIO, 

11,6MG/G, GEL, BISNAGA 60G, 

UNIDADE 1.0 BISNAGA 

1059839 UNIDADE 25 0 25 R$ 11,5700 R$ 289,2500 

28 

DIPIRONA, 500MG, 

COMPRIMIDO, UNIDADE 1.0 

COMPRIMIDO 

375717 COMPRIMIDO 100 1000 1100 R$ 0,7300 R$ 803,0000 

29 

DIPIRONA, 500MG/ML, 

SOLUCAO INJETAVEL, AMPOLA 

2ML, AMPOLA 1.0 UNIDADE 

374822 AMPOLA  50 200 250 R$ 3,3375 R$ 834,3750 

30 

EPINEFRINA, 1MG/ML, 

SOLUCAO INJETAVEL, AMPOLA 

1ML, AMPOLA 1.0 UNIDADE 

429834 AMPOLA 100 50 150 R$ 2,8825 R$ 432,3750 

31 

ESCOPOLAMINA 

BUTILBROMETO + DIPIRONA, 

4MG/ML + 500MG/ML, SOLUCAO 

INJETAVEL, AMPOLA 5ML, 

UNIDADE 1.0 AMPOLA 

1164955 AMPOLA 20 150 170 R$ 5,3075 R$ 902,2750 

32 

ETILEFRINA (CLORIDRATO), 10 

MG/ML, SOLUCAO INJETAVEL, 

AMPOLA 1 ML, AMPOLA 1.0 

UNIDADE 

388863 AMPOLA  50 20 70 R$ 3,0175 R$ 211,2250 

33 

FLUORESCEINA, 1 %, SOLUCAO 

OFTALMICA, FRASCO 3 ML, 

UNIDADE 1.0 FRASCO 

390515 FRASCO  25 10 35 R$ 87,6550 R$ 3.067,9250 

34 

FOSFATO, SODIO MONOBASICO 

MONOHIDRATADO 160 MG/ML 

+ FOSFATO DE SODIO DIBASICO 

HEPTAHIDRATADO 60MG/ML, 

SOLUCAO RETAL, FRASCO COM 

CANULA, UNIDADE 1.0 FRASCO 

1787266 FRASCO  200 0 200 R$ 63,0200 R$ 12.604,0000 

35 

FUROSEMIDA, 10 MG/ML, 

SOLUCAO INJETAVEL, AMPOLA 

2 ML, AMPOLA 1.0 UNIDADE 

390554 AMPOLA 100 60 160 R$ 3,3050 R$ 528,8000 

36 

GLICONATO DE CALCIO, 

AMPOLA 10ML, 10% 100MG/ML, 

SOLUCAO INJETAVEL, 

UNIDADE 1.0 AMPOLA 

1272216 AMPOLA 50 20 70 R$ 4,2950 R$ 300,6500 

37 

GLICOSE, AMPOLA 10ML, 

50%(500 MG/ML), SOLUCAO 

INJETAVEL, AMPOLA 1.0 

UNIDADE 

374861 AMPOLA 100 60 160 R$ 1,6625 R$ 266,0000 

38 

HIDRALAZINA (CLORIDRATO), 

20 MG/ML, SOLUCAO 

INJETAVEL, AMPOLA 1 ML, 

AMPOLA 1.0 AMPOLA 

391230 AMPOLA 50 0 50 R$ 13,8175 R$ 690,8750 



 

 

 

 

 

 

  

39 

HIDROCORTISONA SUCCINATO, 

FRASCO/AMPOLA, 500MG, PO 

LIOFILIZADO PARA SOLUCAO 

INJETAVEL, UNIDADE 1.0 

FRASCO / AMPOLA 

1028820 FRASCO 50 100 150 R$ 12,1550 R$ 1.823,2500 

40 

ISOSSORBIDA DINITRATO, 5 

MG, COMPRIMIDO SUB 

LINGUAL, UNIDADE 1.0 

COMPRIMIDO 

391463 COMPRIMIDO 30 0 30 R$ 0,6875 R$ 20,6250 

41 

LIDOCAINA CLORIDRATO, 10% 

(100MG/ML), SOLUCAO TOPICA, 

SPRAY, FRASCO 50ML, 

UNIDADE 1.0 FRASCO 

391880 FRASCO 100 90 190 R$ 127,7975 R$ 24.281,5250 

42 

LIDOCAINA CLORIDRATO, 2% 

20MG/ML SEM 

VASOCONSTRITOR, SOLUCAO 

INJETAVEL, FRASCO AMPOLA 

20ML, UNIDADE 1.0 FRASCO / 

AMPOLA 

375347 AMPOLA  300 400 700 R$ 13,4575 R$ 9.420,2500 

43 

LIDOCAINA CLORIDRATO, 

20MG/G, GELEIA, BISNAGA 30G, 

UNIDADE 1.0 BISNAGA 

1119730 BISNAGA 300 300 600 R$ 13,9400 R$ 8.364,0000 

44 

LORATADINA, 10MG, 

COMPRIMIDO, UNIDADE 1.0 

COMPRIMIDO 

378275 COMPRIMIDO 40 0 40 R$ 1,7100 R$ 68,4000 

45 

METOCLOPRAMIDA 

(CLORIDRATO), 5MG/ML, 

SOLUCAO INJETAVEL, AMPOLA 

2ML, UNIDADE 1.0 AMPOLA 

373688 AMPOLA  25 50 75 R$ 2,1400 R$ 160,5000 

46 

NIFEPIDINA - CAPSULA 

SUBLINGUAL 10mg CAIXA 30 

CÁPSULAS 

- CAIXA 3 0 3 R$ 42,8800 R$ 128,6400 

47 

NOREPINEFRINA, AMPOLA 4 

ML, HEMITARTARATO, 2 

MG/ML, SOLUCAO INJETAVEL, 

AMPOLA 1.0 AMPOLA 

377197 AMPOLA 50 20 70 R$ 7,8725 R$ 551,0750 

48 
PIRACETAN 200MG/ML. 

AMPOLA 5ML.  
- AMPOLA 40 0 40 R$ 8,2975 R$ 331,9000 

49 

POLICRESULENO, 360MG/ML, 

SOLUCAO GINECOLOGICA, 

FRASCO 12ML, FRASCO 1.0 

UNIDADE 

523215 FRASCO  20 30 50 R$ 60,4375 R$ 3.021,8750 

50 

PROMETAZINA, 25 MG/ML, 

SOLUCAO INJETAVEL, AMPOLA 

2 ML, AMPOLA 1.0 UNIDADE 

384409 AMPOLA 50 100 150 R$ 4,9950 R$ 749,2500 

51 

RANITIDINA (CLORIDRATO), 

25MG/ML, SOLUCAO 

INJETAVEL, AMPOLA 2ML, 

UNIDADE 1.0 AMPOLA 

379378 AMPOLA 100 0 100 R$ 4,4525 R$ 445,2500 

52 

RINGER, SOLUCAO INJETAVEL, 

SISTEMA FECHADO, FLEXIVEL, 

INERTE QUIMICAMENTE, 

POLIETILENO, ISENTO DE PVC,, 

FRASCO / BOLSA 500ML, 

EMBALAGEM 1.0 UNIDADE 

1665234 UNIDADE 1000 60 1060 R$ 17,9700 R$ 19.048,2000 

53 

SIMETICONA, 75 MG/ML, 

EMULSAO ORAL, FRASCO 

10ML, UNIDADE 1.0 FRASCO 

661600 FRASCO 600 30 630 R$ 3,7775 R$ 2.379,8250 



 

 

 

 

 

 

  

54 

SOLUCAO DE GLICOSE, 5% 50 

MG/ML, SOLUCAO INJETAVEL, 

FRASCO / BOLSA 250ML, 

SISTEMA FECHADO, FLEXIVEL, 

INERTE QUIMICAMENTE 

POLIETILENO, ISENTO DE PVC, 

EMBALAGEM 1.0 UNIDADE 

430052 UNIDADE 50 60 110 R$ 7,2625 R$ 798,8750 

55 

SOLUCAO DE MANITOL, 20% 

200 MG/ML, SOLUCAO 

INJETAVEL, FRASCO OU BOLSA 

250ML, SISTEMA FECHADO, 

FLEXIVEL, INERTE 

QUIMICAMENTE(POLIETILENO), 

ISENTO DE PVC, EMBALAGEM 

1.0 UNIDADE 

430006 UNIDADE 1500 0 1500 R$ 30,0800 R$ 45.120,0000 

56 

SULFADIAZINA DE PRATA, 

10MG/G, CREME 

DERMATOLOGICO, BISNAGA 

30G, UNIDADE 1.0 BISNAGA 

1137514 BISNAGA 50 80 130 R$ 15,3275 R$ 1.992,5750 

57 

SULFATO DE MAGNESIO, 50 % 

500MG/ML, SOLUCAO 

INJETAVEL AMPOLA 10 ML, 

AMPOLA 1.0 UNIDADE 

15406010 AMPOLA 50 20 70 R$ 11,8525 R$ 829,6750 

58 

TROPICAMIDA, FRASCO 5 ML, 

10MG/ML 1 %, SOLUCAO 

OFTALMICA, UNIDADE 1.0 

FRASCO 

384889 FRASCO  100 100 200 R$ 29,2200 R$ 5.844,0000 

59 

VASELINA, BISNAGA COM 30G, 

BRANCA POMADA, UNIDADE 

1.0 UNIDADE 

402355 UNIDADE 50 0 50 R$ 15,8450 R$ 792,2500 

60 

DEXAMETASONA, 1MG/G, 

CREME DERMATOLOGICO, 

BISNAGA 10G, UNIDADE 1.0 

BISNAGA 

1087656 BISNAGA 0 150 150 R$ 5,9175 R$ 887,6250 

61 

AMINOFILINA, 24MG/ML, 

SOLUCAO INJETAVEL, AMPOLA 

10ML, UNIDADE 1.0 AMPOLA 

371010 AMPOLA 0 20 20 R$ 22,8475 R$ 456,9500 

62 

BUTILBROMETO DE 

ESCOPOLAMINA 20MG/ML, 

SOLUCAO INJETAVEL, 

UNIDADE 1.0 AMPOLA 

11038310 AMPOLA 0 40 40 R$ 2,6225 R$ 104,9000 

63 

CIMETIDINA, 150MG/ML, 

SOLUCAO INJETAVEL, AMPOLA 

2.0 MILILITROS  

1665214 AMPOLA 0 100 100 R$ 4,8775 R$ 487,7500 

64 

DOPAMINA, CLORIDRATO 

SOLUCAO INJETAVEL, 5MG/ML, 

AMPOLA 1.0 UNIDADE 

375763 AMPOLA 0 20 20 R$ 15,3775 R$ 307,5500 

65 

LIDOCAINA CLORIDRATO, 

FRASCO/AMPOLA 20ML, 2%, 

SOLUCAO INJETAVEL, 

UNIDADE 1.0 FRASCO/ AMPOLA 

1066663 AMPOLA 0 250 250 R$ 28,4975 R$ 7.124,3750 

66 

ONDANSETRONA CLORIDRATO, 

2MG/ML, SOLUCAO INJETAVEL, 

AMPOLA 4ML, AMPOLA 1.0 

UNIDADE  

1118255 AMPOLA 0 50 50 R$ 7,0175 R$ 350,8750 

67 

LOSARNANA  POTASSICA 

50MG, COMPRIMIDO 

REVESTIDO, UNIDADE 1.0 

COMPRIMIDO 

1092528 COMPRIMIDO 0 60 60 R$ 0,3175 R$ 19,0500 

68 
OLEO MINERAL, USO TÓPICO, 

UNIDADE 1.0 FRASCO 
7529810 FRASCO 0 20 20 R$ 9,3075 R$ 186,1500 



 

 

 

 

 

 

  

69 
OMEPRAZOL, 20MG, CAPSULA, 

UNIDADE 1.0 CAPSULA 
923383 CAPSULA 0 140 140 R$ 0,7150 R$ 100,1000 

70 

HIDROCORTISONA SUCCINATO, 

SODICO, 100MG, PO 

LIOFILIZADO PARA SOLUCAO 

INJETAVEL, FRASCO/AMPOLA, 

UNIDADE 1.0 FRASCO/ AMPOLA 

1087696 AMPOLA 0 30 30 R$ 7,1825 R$ 215,4750 

71 

PETIDINA CLORIDRATO, 

50MG/ML, SOLUCAO 

INJETAVEL,  AMPOLA 2ML, 

AMPOLA 1.0 UNIDADE 

379804 AMPOLA 0 1000 1000 R$ 9,3600 R$ 9.360,0000 

72 

FENITOINA , AMPOLA 5ML, 

SODICA 50MG/ML, SOLUCAO 

INJETAVEL, UNIDADE 1.0 

AMPOLA 

1260906 AMPOLA 0 20 20 R$ 4,9550 R$ 99,1000 

73 

FENOBARBITAL  (SÓDICO),  

100MG /ML, SOLUCAO 

INJETAVEL, AMPOLA 2ML, 

AMPOLA 1.0 UNIDADE 

390410 AMPOLA 0 20 20 R$ 4,9400 R$ 98,8000 

74 
NITROPRUSSIATO DE SÓDIO 

50MG 
- AMPOLA 0 20 20 R$ 42,2425 R$ 844,8500 

75 

CLONIDINA, AMPOLA 1ML, 

CLORIDRATO, 150 MCG/ML, 

SOLUCAO INJETAVEL, AMPOLA 

1.0 UNIDADE 

387658 AMPOLA  50 0 50 R$ 12,1125 R$ 605,6250 

76 

DEXTROCETAMINA 

(CLORIDRATO), 50MG/ML, 

SOLUCAO INJETAVEL, FRASCO 

AMPOLA 2ML, UNIDADE 1.0 

FRASCO / AMPOLA 

1578568 AMPOLA 50 0 50 R$ 141,4500 R$ 7.072,5000 

77 

DIAZEPAM, 5MG/ML, SOLUCAO 

INJETAVEL, AMPOLA 2 ML, 

AMPOLA 1.0 UNIDADE 

402002 AMPOLA 50 1000 1050 R$ 4,6500 R$ 4.882,5000 

78 

ETOMIDATO, 2MG/ML, 

SOLUCAO INJETAVEL, AMPOLA 

10ML, UNIDADE 1.0 AMPOLA 

388870 AMPOLA 20 0 20 R$ 24,3950 R$ 487,9000 

79 

FENTANILA (CITRATO), 0,05 

MG/ML, SOLUCAO INJETAVEL, 

FRASCO/AMPOLA 10 ML, 

UNIDADE 1.0 FRASCO / 

AMPOLA 

390466 AMPOLA  400 0 400 R$ 12,8150 R$ 5.126,0000 

80 

FENTANILA , 0,05MG/ML, 

SOLUCAO INJETAVELA 

AMPOLA 2ML, UNIDADE 1.0 

AMPOLA 

390459 AMPOLA  200 0 200 R$ 5,9250 R$ 1.185,0000 

81 

FLUMAZENIL, 0,1 MG/ML, 

SOLUCAO INJETAVEL, AMPOLA 

5 ML, AMPOLA 1.0 UNIDADE 

390508 AMPOLA  200 30 230 R$ 17,6925 R$ 4.069,2750 

82 

HALOPERIDOL, 5MG, SOLUCAO 

INJETAVEL, AMPOLA 1ML, 

AMPOLA 1.0 UNIDADE 

375259 AMPOLA  20 20 40 R$ 4,6700 R$ 186,8000 

83 

MIDAZOLAM, 5 MG/ML, 

SOLUCAO INJETAVEL, AMPOLA 

3 ML, AMPOLA 1.0 UNIDADE 

394521 AMPOLA  200 20 220 R$ 8,4600 R$ 1.861,2000 

84 

MIDAZOLAM, 5MG/ML, 

SOLUCAO INJETAVEL AMPOLA 

10ML, UNIDADE 1.0 AMPOLA 

10571010 AMPOLA  500 0 500 R$ 19,4750 R$ 9.737,5000 

85 

NALOXONA CLORIDRATO, 

AMPOLA 1ML, 0,4MG/ML, 

SOLUCAO INJETAVEL, 

UNIDADE 1.0 AMPOLA 

377052 AMPOLA  50 20 70 R$ 24,3575 R$ 1.705,0250 



 

 

 

 

 

 

  

86 

PROPOFOL, 10 MG/ ML, 

SOLUCAO INJETAVEL, 

FRASCO/AMPOLA 20 ML, 

UNIDADE 1.0 FRASCO / 

AMPOLA 

395021 AMPOLA  1000 0 1000 R$ 14,3225 R$ 14.322,5000 

87 

PROXIMETACAINA, 

CLORIDRATO, 0,5% 5MG/ML, 

SOLUCAO OFTALMICA, 

FRASCO 5ML, UNIDADE 1.0 

FRASCO 

1138423 FRASCO 10 10 20 R$ 18,5350 R$ 370,7000 

88 

SUXAMETONIO (CLORETO), 

100MG, PO PARA SOLUCAO 

INJETAVEL, FRASCO AMPOLA, 

UNIDADE 1.0 FRASCO / 

AMPOLA 

1028870 AMPOLA 50 0 50 R$ 37,9175 R$ 1.895,8750 

89 

TRAMADOL CLORIDRATO, 

50MG/ML, SOLUCAO 

INJETAVEL, AMPOLA 2ML, 

UNIDADE 1.0 AMPOLA 

826757 AMPOLA 50 60 110 R$ 5,4950 R$ 604,4500 

VALOR GLOBAL ESTIMADO R$ 558.986,89 

OBS: Havendo divergências entre as especificações deste termo e as dos sistemas, 

prevalecerão as deste termo. 

1.2. Poderão participar do presente processo de licitação qualquer empresa 

regularmente estabelecida no País que atue no ramo pertinente ao objeto licitado e que 

satisfaça todas as exigências, especificações e normas contidas neste Termo de Referência.  

1.3. Os itens a serem adquiridos estão padronizados conforme Catálogo de Padronização de 

Bens, Materiais e Serviços do Governo do Estado do Ceará.  

1.4. O modo de fornecimento dar-se SOB DEMANDA.  

1.5. O custo estimado total da contratação é de R$ 558.986,89 (quinhentos e cinquenta e 

oito mil, novecentos e oitenta e seis reais e oitenta e nove centavos), conforme quadro 

acima. 

1.6. Da Justificativa da Contratação:  

1.6.1. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual do ano de 2024: 

* ID PCA PNCP: 07954480000179-0-000009/2024. 

* IDENTIFICADOR DA FUTURA CONTRATAÇÃO: 929532-90002/2023 

Unidades Demandantes   Sigla   Responsáveis 

Policlínica Aderson Tavares Bezerra  
 

POLI II 
 

Luciana Sobreira de Matos 

Policlínica Bárbara Pereira de Alencar 
 

POLI I 
 

Cynthia Aguiar Frota Neves 

  

1.6.2. As quantidades foram estabelecidas partir do consumo anual das unidades de saúde 

gerenciadas pelo o Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Crato – CPSMC para 

atender o consumo de 12 (doze) meses. 



 

 

 

 

 

 

  

1.6.3. O fornecimento de bens é enquadrado como continuado tendo em vista que é adquirido 

de forma regular e permanente por este Consórcio, necessário a manutenção da atividade 

administrativa e funcionamento da unidade, consumido de forma diária por parte dos 

empregados e usuários das unidades de saúde. 

2. DA FORMA DE CONTRATAÇÃO 

2.1. Aquisição fundamentada nos pressupostos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, na 

Resolução nº 06/2023 Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Crato – CPSMC e no 

que couber na Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

2.2. Em conformidade com o disposto no inciso XIII, Art. 6.º parágrafo único da Lei nº 

14.133, de 01 de abril de 2021, os bens que compõe o objeto do presente processo, estão 

classificados como de natureza comum, assim classificados aqueles cujos padrões de 

desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos, pelo edital, por meio de 

especificações usuais no mercado. 

2.2. Será adotado o Sistema de Registro de Preços para a presente contratação:  

2.2.1. O Sistema de Registro de Preços pode ser adotado tanto nas contratações para aquisição 

de bens ou produtos, como para a prestação de serviços desde que o objeto se enquadre nas 

seguintes hipóteses: necessidade de contratações frequentes; aquisição de bens com previsão 

de entregas parceladas; contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou em 

regime de tarefa; aquisição de bens ou a contratação de serviços para atendimento a mais de 

um órgão ou entidade, ou a programas de governo; quando pela natureza do objeto, não for 

possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração. 

2.3.  O fornecedor será selecionado por meio da realização de licitação na modalidade 

PREGÃO na forma ELETRÔNICA e será adotada o critério de julgamento MENOR 

PREÇO POR ITEM. 

2.3.1. O parcelamento da solução é recomendável, devendo a adjudicação do Pregão 

Eletrônico para Sistema de Registro de Preços ser por item. Em virtude de o parcelamento da 

solução ser a regra, devendo a licitação ser realizada por item sempre que o objeto for de 

natureza divisível, desde que se verifique não haver prejuízo para o conjunto da solução ou 

perda de economia de escala. A escolha do critério de MENOR PREÇO POR ITEM está 

respaldada na súmula 247 do Tribunal de Conta da União – TCU, a saber: 

É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço 

global, nos editais das licitações para a contratação de obras, serviços, 

compras e alienações, cujo objeto seja divisível, desde que não haja 

prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia de 

escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de 

licitantes que, embora não dispondo de capacidade para a execução, 

fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo 

com relação a itens ou unidades autônomas, devendo as exigências de 

habilitação adequar-se a essa divisibilidade. 

2.3.2. Deste modo, não haverá prejuízos para o conjunto da solução, mas uma ampliação da 



 

 

 

 

 

 

  

competitividade da futura licitação, considerando este ser um dos princípios basilares da 

administração pública, o princípio da Competitividade, explicito no art. 5° da Lei 

14.133/2021. Que Visa assegurar que o processo de seleção do fornecedor seja o mais 

vantajoso para a administração pública. 

3. DOS REQUISITOS DO FORNECEDOR 

3.1. A habilitação das licitantes será verificada por meio do SICAF, Nível I ao VI do Cadastro 

de Pessoa Jurídica, e da documentação especificada neste edital. 

3.1.1. Diante da expiração de validade dos documentos registrados no SICAF referentes aos 

Níveis III, IV e VI, as licitantes deverão apresentar documentação complementar, a fim de 

suprir tais exigências, observado em relação às empresas enquadradas como ME/EPP o 

disposto no art. 43, §1º, da Lei Complementar nº 123/2006. 

3.2. Para fins de habilitação jurídica, o Pregoeiro verificará a compatibilidade entre o objeto 

do certame e as atividades previstas como “objeto social” no ato constitutivo das licitantes, 

conforme natureza da pessoa jurídica. 

3.3. Será exigido da licitante mais bem classificada à habilitação jurídica e à regularidade 

fiscal, social, previdenciária e trabalhista. Caso tal documentação comprobatória não esteja 

disponibilizada digitalmente no SICAF deverá ser solicitada a empresa.  

3.4. A licitante deverá apresentar a documentação comprobatória dos seguintes requisitos de 

habilitação no tocante a CAPACIDADE TÉCNICA que será exigida a prova de atendimento 

de requisitos previstos em lei especial:  

3.4.1. Autorização de Funcionamento da Empresa (AFE) expedida pela Agência Nacional 

de Vigilância Sanitária (ANVISA), do Ministério da Saúde, de acordo com os arts. 50 a 52 da 

Lei Federal Nº 6.360/1976, bem como de acordo com a RDC/ANVISA nº 16 de 1º de abril de 

2014. 

3.4.2. Ao tratar-se de medicamentos sujeitos ao controle especial (itens 76, 77, 78, 79, 80, 

81, 82, 83, 84, 85, 86, 87 e 89), apresentar Autorização Especial de Funcionamento expedida 

pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde. Conforme Portaria 

SVS/MS n° 344/98 e da Portaria SVS/MS no 6/1999. 

3.4.3. Nos termos do artigo 21 da Lei 5.991, de 17 de dezembro de 1973, e do artigo 2º da Lei 

nº 6360, de 23 de setembro de 1976, deve a licitante apresentar Alvará Sanitário (ou 

Licença Sanitária/Licença de Funcionamento) vigente expedido pela vigilância Sanitária 

Estadual ou Municipal. 

3.4.4. As justificativas para exigência dos documentos no tocante a capacidade técnica, 

encontram-se devidamente fundamentadas em tópico específico do Estudo Técnico 

Preliminar, documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de contratação. 

4. FORMALIZAÇÃO E PRAZO DE VIGÊNCIA  

4.1. O licitante vencedor do certame, após a homologação do processo, será convocado para 

assinar a Ata de Registro de Preços.  



 

 

 

 

 

 

  

4.2. A Ata de Registro de Preços será assinado pela autoridade superior do órgão Contratante 

ou, por delegação, por seu substituto legal, e pelo representante legal da empresa vencedora. 

4.3. Os preços registrados serão aqueles ofertados na proposta de preço do licitante vencedor. 

4.4. A vigência da Ata de Registro de Preço proveniente deste Pregão será de 1 (um) ano 

contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e na Impressa Oficial ou até o término das quantidades 

registradas. 

4.4.1. Em caso de divergência na data das publicações entre o Portal Nacional de Contratações 

Públicas e a Impressa Oficial, será considerada a última data publicada.  

4.5. O prazo de vigência da ARP poderá ser prorrogado, por igual período, desde que 

comprovado que o preço permanece vantajoso, e no seu aniversário, terá restabelecido o 

quantitativo inicial, sem que ocorra a acumulação de itens entre os períodos. 

5. DO MODELO DE GESTÃO  

5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

5.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

5.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

5.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 

de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 

sanções aplicáveis, dentre outros. 

5.6. Indicação do preposto:  

5.6.1. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da 

prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução 

do objeto contratado. 

5.7. Do controle e fiscalização da execução 

5.7.1. Será designado o(s) seguinte(s) empregado(a) público na condição de gestor(a): 



 

 

 

 

 

 

  

Empregado Público Cargo Unidade Demandante 

Luciana Sobreira de Matos Diretor(a) Geral Policlínica Aderson Tavares Bezerra 

Cynthia Aguiar Frota Neves Diretor(a) Geral Policlínica Barbara Pereira de Alencar 

5.7.1.1. Será designado um gestor de contrato para cada a unidade demandante, cabendo aos 

mesmos acompanhar o andamento da contratação, manter registro atualizado das ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, como também, acompanhar e fazer cumprir o 

cronograma de execução e os prazos previstos neste termo, e demais atribuições nos termos 

do Anexo IV da Resolução n° 06/2023 do CPSMC. 

5.7.2. Será designado o(s) seguinte(s) empregado(a) público na condição de fiscais de 

contrato:  

Empregado Público Cargo Unidade Demandante 

Nathalie Peixoto Ratts Farmacêutica Policlínica Aderson Tavares Bezerra 

Indra Dias Timoteo Farmacêutica Policlínica Barbara Pereira de Alencar 

5.7.2.1. Será designado um fiscal de contrato para cada a unidade demandante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 

defeitos observados, e demais atribuições nos termos do Anexo IV da Resolução n° 06/2023 

do CPSMC. 

5.7.2.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. 

6. DO PRAZO PARA INÍCIO DA EXECUÇÃO OU ENTREGA DO OBJETO 

6.1. O prazo de execução do objeto é até vigência do contrato, contado a partir do recebimento 

da Ordem de Compra pela contratada, observado as condições exigidas no Termo de 

Referência.  

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

7.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo. 

7.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

7.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado. 

7.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 



 

 

 

 

 

 

  

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

7.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

8.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos. 

8.4. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade 

a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 

8.5. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 

8.6. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 

não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 

objeto do contrato. 

8.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim. 

8.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

8.9. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto e, ainda:  

8.9.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 

local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota 

fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e 

prazo de garantia ou validade. 

8.9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e de17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 



 

 

 

 

 

 

  

8.9.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência. 

8.3.9.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

8.10. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação fiscal, 

trabalhista e social da empresa.  

8.10.1. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários 

Federais e à Dívida Ativa da União, do Estado e do Município, o Certificado de Regularidade 

do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).  

9. DO REGIME DE EXECUÇÃO 

9.1. Da entrega e critérios de aceitação do objeto: 

9.1.1. O prazo de início de entrega dos bens é de 15 (quinze) dias, contados a partir da 

emissão da ordem de compra.  

9.1.1.1. Os medicamentos deverão ser entregues a CONTRATANTE pela a CONTRATADA 

com o percentual mínimo de 75% da validade do medicamento na data da entrega do 

produto. 

9.1.2. Caso não seja possível a entrega na data prevista, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 03 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de 

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

9.1.3. Os bens deverão ser entregues das 08h:00min às 17h:00min nos seguintes endereços:  

LOCAL DE ENTREGA 

Policlínica Aderson Tavares Bezerra, Rua: Vicente Alencar Oliveira S/N, Bairro Mirandão 

- Crato – CE - CEP: 63.125-070. 

Policlínica Bárbara Pereira de Alencar, Rua: José Alves s/n, Bairro Alto Alegre – Campos 

Sales – CE. CEP: 63.150.000. 

9.1.4. O local de entrega poderá sofrer alteração de acordo com a conveniência do contratante, 

que comunicará previamente à contratada, ficando o custo do traslado (incluindo no preço dos 

bens), às expensas da contratada. 

9.1.5. A falta do produto não poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso, 

má execução ou inexecução do fornecimento objeto deste Termo de Referência, e não eximirá 

a CONTRATADA das sanções a que está sujeita pelo não cumprimento das condições 

estabelecidas.  

9.1.6. Em conformidade com o inciso II, do art. 140, da Lei nº 14.133/2021, executado o 

contratado, a contratante receberá o objeto em duas etapas: 



 

 

 

 

 

 

  

a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, para efeito de 

posterior verificação do objeto conforme as especificações exigidas na contratação; 

a.1) Se os materiais fornecidos e/ou serviços executados pela CONTRATADA não 

satisfizerem as condições exigidas, serão recusados pela fiscalização e deverão ser 

substituídos e/ou refeitos dentro do prazo de entrega fixado para a contratação. 

b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, em até 

05 (cinco) dias, a contar do recebimento provisório, para a verificação da adequação do 

objeto aos termos contratuais e consequente aceitação. 

9.1.7. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 

no prazo de 03 (três) dias, a contar da notificação do contratado, às suas custas, dias (três 

dias) sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

9.1.8. Em hipótese alguma serão aceitos produtos em desacordo com as condições pactuadas, 

ficando, sob responsabilidade da CONTRATADA, o controle de qualidade do fornecimento, 

bem como a repetição às suas próprias custas para correção de falhas, visando a apresentação 

da qualidade e resultados requisitados. 

10. DAS SANÇÕES CONTRATUAIS 

10.1. Será considerado infração administrativa, quaisquer das infrações previstas no art. 155 

da Lei nº 14.133, de 2021, garantida o contraditório e a ampla defesa. 

10.2. A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas no item anterior 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência, pela infração do inciso I do citado artigo 155, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 0,5% até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta da CONTRATADA, por qualquer infração dos incisos I ao XII do referido art. 

155; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 

incisos II ao VII do citado artigo 155 deste documento, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave. 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 

incisos VIII ao XII do referido artigo 155, bem como nos demais casos que justifiquem a 

imposição da penalidade mais grave. 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 



 

 

 

 

 

 

  

10.3.2. As peculiaridades do caso concreto. 

10.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

10.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública. 

10.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração à CONTRATADA, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

10.5. A aplicação das sanções previstas neste documento, não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

10.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

11. DA LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO 

11.1. A liquidação e o pagamento serão realizados no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, 

contados a partir do recebimento do objeto, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura, 

devidamente atestada pelo(a) empregado público competente. Os pagamentos serão realizados 

através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 

contratado. 

11.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 

atestar a execução do objeto do contrato. 

11.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada das seguintes 

comprovações: 

11.3.1. Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida 

Ativa da União, do Estado e do Município, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).  

11.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 

pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

11.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

11.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o fornecedor beneficiário não 

tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios 

devidos, entre o término do prazo referido no item 9.1 e a data do efetivo pagamento da nota 

fiscal/fatura, a serem incluídos em fatura própria, são calculados por meio da aplicação da 



 

 

 

 

 

 

  

seguinte fórmula: EM = I x N x VP, onde: 

EM = Encargos Moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso; 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = i / 365 I = 6/ 100 / 365 I = 0,00016438 

Onde i = taxa percentual anual no valor de 6%. 

12. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

12.1. A CONTRATADA deverá atender a todos os critérios de sustentabilidade existentes e a 

todas as normas vigentes, durante toda a contratação. 

13. DA SUBCONTRATAÇÃO 

13.1. Não será admitida a subcontratação do objeto. 

14. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

14.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 

exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; 

não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração 

à continuidade do contrato. 

14. DO REAJUSTE 

14.1. Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação da contratada, os 

preços contratados poderão sofrer reajuste, após o interregno mínimo de um ano, aplicando-se 

o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE, exclusivamente, para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

14.1.1. Nos reajustes subsequentes ao primeiro o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

14.1.2. Para efeitos de reajuste dos preços será considerada a data da apresentação da 

proposta, observado o item 10.1. 

15. DA GARANTIA  

15.1. Não haverá exigência da garantia da contratação do art. 96 e seguintes da Lei nº 

14.133/21, por se tratar de simples contratação, não havendo risco ou complexidade que 

justifique a exigência de garantia de execução. 



 

 

 

 

 

 

  

16. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

16.1. As despesas decorrestes da Ata de Registro de Preços correrão a conta das dotações 

orçamentárias das Unidades Demandes gerenciadas pelo Consórcio Público de Saúde da 

Microrregião de Crato – CPSMC, a ser informada quando da lavratura do instrumento 

contratual nos termos do parágrafo único, do artigo 19, da Resolução n° 06/2023 do CPSMC.  

 



 

 

  

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR  

 

OBJETO: Aquisição de medicamentos (controlados e não controlados) para atender as 

necessidades da Policlínica Bárbara Pereira de Alencar e da Policlínica Aderson Tavares 

Bezerra, unidades de saúde gerenciados pelo Consórcio Público de Saúde da Microrregião 

de Crato – CPSMC. 

Unidades Demandantes   Sigla   Responsáveis 

Policlínica Aderson Tavares Bezerra   POLI II  Luciana Sobreira de Matos 

Policlínica Bárbara Pereira de Alencar  POLI I  Cynthia Aguiar Frota Neves 
  

 

1. INTRODUÇÃO 

Este documento apresenta o estudo técnico preliminar, visando à Aquisição de 

medicamentos (controlados e não controlados) para atender as necessidades da Policlínica 

Bárbara Pereira de Alencar e da Policlínica Aderson Tavares Bezerra, unidades de saúde 

gerenciados pelo Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Crato – CPSMC. 

Este estudo consiste na primeira etapa do planejamento de uma contratação, de modo 

a assegurar a viabilidade e embasar o termo de referência, conforme previsto na Lei 

14.133/2021, art. 6°, inciso XX. 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A aquisição dos itens objeto desta licitação é necessária para a manutenção das 

atividades das unidades de saúde gerenciadas por este consórcio, garantindo uma assistência 

farmacêutica integral aos pacientes assistidos. Considerando a importância de tais 

medicamentos (controlados e não controlados) frente aos protocolos de tratamento, 

indicações de uso, bem como a necessidade de garantir a assistência nas unidades sob gestão 

plena do Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Crato, se faz necessário manter o 

seu abastecimento regular, de forma a não haver interrupções dos tratamentos preconizados. 

Vale ressaltar que o desabastecimento desses itens pode impactar de maneira negativa no 

tratamento dos pacientes assistidos.  

Considerando o grau de necessidade do objetivo licitado, tendo em vista que os 

medicamentos são amplamente utilizados no dia a dia das unidades gerenciadas por este 

Consórcio, por diversos departamentos, a aquisição, permitirá a garantia a assistência à saúde 

e a sua ausência implicará em grave prejuízo nos atendimentos da população usuária dos 

serviços prestados pelo Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Crato – CPSMC. 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

A aquisição do objeto licitado, é um fornecimento de natureza continua, e a sua 
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aquisição deverá ser de maneira imediata tendo em vista o grau de necessidade das unidades 

gerenciadas pelo Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Crato - CPSMC, se 

interrompidos, podem comprometer a continuidade de atividades essenciais e cuja 

contratação deva estender-se por mais de um exercício financeiro. 

 O art. 6º, da lei 14.133/2021, em seu inciso XV dispõe sobre os serviços e 

fornecimentos contínuos; como serviços contratados e compras realizadas pela 

Administração Pública para a manutenção da atividade administrativa, decorrentes de 

necessidades permanentes ou prolongadas; se enquadrando assim no objetivo licitado neste 

termo.  

Os itens objeto da aquisição devem ser entregues no prazo de até 15 dias da 

notificação do fornecedor, no endereço indicado no Termo de Referência, dentro da 

padronização seguida pelo órgão e conforme especificações técnicas e requisitos de 

desempenho constantes do Catálogo de Padronização do Governo do Estado do Ceará e 

descrições complementares contidas no Termo de Referência.  

Os licitantes deverão atender os padrões mínimos do objeto licitado presente no 

Termo de referência.  Para que possa atender as necessidades das unidades que originou a 

contratação, preservando-se o caráter competitivo da futura licitação de modo a possibilitar 

a seleção da proposta mais vantajosa. 

Documentos de Habilitação: 

A habilitação das licitantes será verificada por meio do SICAF, Nível I ao VI do 

Cadastro de Pessoa Jurídica. Diante da expiração de validade dos documentos registrados 

no SICAF referentes aos Níveis III, IV e VI, as licitantes deverão apresentar documentação 

complementar, a fim de suprir tais exigências, observado em relação às empresas 

enquadradas como ME/EPP o disposto no art. 43, §1º, da Lei Complementar nº 123/2006.  

Será exigido da licitante mais bem classificada à habilitação jurídica e à 

regularidade fiscal, social, previdenciária e trabalhista. Caso tal documentação 

comprobatória não esteja disponibilizada digitalmente no SICAF deverá ser solicitada a 

empresa.  

A licitante deverá apresentar a documentação comprobatória dos seguintes requisitos 

de habilitação: 

CAPACIDADE TÉCNICA: 

Será exigida a prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial: 

• Autorização de Funcionamento da Empresa (AFE) expedida pela Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), do Ministério da Saúde, de acordo com 

os arts. 50 a 52 da Lei Federal Nº 6.360/1976, bem como de acordo com a 

RDC/ANVISA nº 16 de 1º de abril de 2014. 

Justificativa:  

A exigência Autorização de Funcionamento da Empresa (AFE) trata-se de um 

documento de competência da Anvisa que permite o funcionamento de empresas ou 



 

 

estabelecimentos, instituições e órgãos, mediante o cumprimento dos requisitos técnicos e 

administrativos constantes da Resolução da Diretoria Colegiada - RDC nº 16/2014. A AFE 

é exigida de empresas que realizem atividades de armazenamento, distribuição, embalagem, 

expedição, exportação, extração, fabricação, fracionamento, importação, produção, 

purificação, reembalagem, síntese, transformação e transporte de medicamentos e insumos 

farmacêuticos destinados ao uso humano, produtos para saúde, cosméticos, produtos de 

higiene pessoal, perfumes, saneantes e envase ou enchimento de gases medicinais.  

O objeto em tela do presente processo de contratação trata-se da aquisição de 

medicamentos (controlados e não controlados) por se tratar de um objeto sujeito ao controle 

rigoroso e o acompanhamento adequada do fornecimento do mesmo. Logo, a Unidade 

Demandante entende ser necessário tal exigência por existir previsão legal e ser documento 

indispensável na qualificação técnica.  

 

• Ao tratar-se de medicamentos sujeitos ao controle especial (itens 76, 77, 78, 79, 

80, 81, 82, 83, 84, 85, 86, 87 e 89), apresentar Autorização Especial de 

Funcionamento expedida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária do 

Ministério da Saúde. Conforme Portaria SVS/MS n° 344/98 e da Portaria SVS/MS 

no 6/1999. 

Justificativa:  

Quanto a Autorização de Funcionamento Especial emitido pela ANVISA ato em 

que a Anvisa permite o exercício das atividades acima descritas que envolvam insumos 

farmacêuticos, medicamentos e substâncias sujeitas a controle especial, bem como o plantio, 

o cultivo e a colheita de plantas das quais possam ser extraídas substâncias sujeitas a controle 

especial, mediante comprovação de requisitos técnicos e administrativos específicos, 

constantes na RDC nº 16/2014. Na relação de itens a serem adquiridos são contemplados 

medicamentos que estão sujeitos ao controle especial. Dessa forma, tornando-se necessária 

tal exigência.  

 

• Nos termos do artigo 21 da Lei 5.991, de 17 de dezembro de 1973, e do artigo 2º da 

Lei nº 6360, de 23 de setembro de 1976, deve a licitante apresentar Alvará Sanitário 

(ou Licença Sanitária/Licença de Funcionamento) vigente expedido pela 

vigilância Sanitária Estadual ou Municipal. 

Justificativa:  

A respeito da exigência de Licença de Funcionamento Sanitário, esta possui 

previsão legal específica, sendo certo que sua manutenção no tópico de Qualificação Técnica 

do aludido processo de contratação se mostra imprescindível para resguardar a saúde dos 

pacientes que serão beneficiados com a aquisição dos medicamentos pretendidos.  

Inicialmente, cumpre registrar que a própria Lei nº 14.133/21, ao disciplinar a 

documentação relativa à qualificação técnica dos licitantes, apresenta os limites a serem 

observados pela Administração. Desta forma, somente o que está previsto em lei é que pode 

ser exigido como documentação de qualificação técnica, tudo em apreço aos princípios da 



 

 

isonomia, igualdade e competitividade. No entanto, importante registrar que a própria lei de 

licitações dispõe que poderá ser exigido como documento de qualificação técnica provas do 

requisitos previstos em lei especial, senão vejamos: 

Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-profissional 

e técnico-operacional será restrita a: 

I - apresentação de profissional, devidamente registrado no 

conselho profissional competente, quando for o caso, detentor de 

atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou 

serviço de características semelhantes, para fins de contratação; 

II - certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho 

profissional competente, quando for o caso, que demonstrem 

capacidade operacional na execução de serviços similares de 

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, 

bem como documentos comprobatórios emitidos na forma do § 3º do 

art. 88 desta Lei; 

III - indicação do pessoal técnico, das instalações e do 

aparelhamento adequados e disponíveis para a realização do objeto 

da licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe 

técnica que se responsabilizará pelos trabalhos; 

IV - prova do atendimento de requisitos previstos em lei especial, 

quando for o caso; 

Neste passo, vale ressaltar que a Lei nº 5.991/73, nos incisos de seu artigo 4º, traz o 

conceito de medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos, dispondo sobre o controle 

sanitário da comercialização desses produtos. Por sua vez, o artigo 1º da Lei nº 6.360/76 

informa que os produtos definidos na Lei nº 5.991/73 ficam sujeitos às normas de vigilância 

sanitária.  

Nesse sentido, a teor do disposto no artigo 2º da Lei nº 6.360/76, somente poderão 

extrair, produzir, fabricar, transformar, sintetizar, purificar, fracionar, embalar, reembalar, 

importar, exportar, armazenar ou expedir tais produtos as empresas cujos estabelecimentos 

hajam sido A licenciados pelo órgão sanitário das Unidades Federativas em que se localizem. 

A regulamentação das condições para o funcionamento de empresas sujeitas ao 

licenciamento sanitário, e o registro, controle e monitoramento, no âmbito da vigilância 

sanitária, dos produtos de que trata a Lei nº 6.360/76 é dada pelo Decreto nº 8.077/2013, 

que, em seu artigo 2º, estabelece que o exercício de atividades relacionadas aos referidos 

produtos dependerá de autorização da ANVISA e de licenciamento dos estabelecimentos 

pelo órgão competente de saúde dos Estados, Distrito Federal ou Municípios, observados os 

requisitos técnicos definidos em regulamento desses órgãos. 

A licença de funcionamento sanitário tem por base, ainda, a Resolução da Diretoria 

Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, a RDC n.º 153/2017, conjugada com 

a Instrução Normativa nº 16/2017 ANVISA.  

A RDC n.º 153/2017 definiu o grau de risco sanitário das atividades sujeitas à 



 

 

vigilância sanitária, enquanto a IN n° 16/2016 da ANVISA traz a lista de Classificação 

Nacional de Atividades Econômicas – CNAE de atividades econômicas sujeitas à vigilância 

sanitária por grau de risco e dependente de informação para fins de licenciamento sanitário. 

Dessa forma, solicitar a apresentação da Licença de Funcionamento Sanitário ou 

Cadastro Sanitário no momento da qualificação técnica possui respaldo legal, uma vez que 

essas atividades não podem ser realizadas sem o devido licenciamento na autarquia 

competente. 

Além disso, a necessidade de tal exigência constar como qualificação técnica no 

edital, se dá pelo fato de que a segurança e o bem estar dos pacientes também fazem parte 

da infinita gama de responsabilidade dos fornecedores do mercado. 

Assim, visando chamar a atenção destes fornecedores para a responsabilidade que 

lhes é atribuída, são necessárias algumas providências para adequar o estabelecimento às 

normas de zoneamento urbano, segurança e vigilância. 

Isto porque, parte dessa segurança e bem-estar está relacionada às condições físicas 

do estabelecimento, como exemplo a citar, tem-se a emissão do alvará sanitário para a 

execução de determinadas atividades pelas empresas, em especial as que atuam nos ramos 

de alimentação e saúde pela vigilância Sanitária local. 

Desse modo ter o estabelecimento devidamente vistoriado e aprovado pela Vigilância 

Sanitária é o aval que o empresário precisa para dar início em suas atividades, demonstrando 

assim possuir padrões mínimos de organização, higiene e cuidados no manuseio de suas 

mercadorias/produtos. 

Portanto, caso a exigência em comento seja excluída do edital ou eventualmente 

transportada para o tópico de obrigações da contratada, a saúde dos pacientes que encontram-

se em tratamento na unidades sob gestão do Consórcio Público de Saúde da Microrregião de 

Crato – CPSMC poderá ser diretamente afetada. 

Isto porque, o medicamento é um insumo estratégico de suporte às ações de saúde, 

cuja falta pode significar interrupções constantes no tratamento, o que afeta a qualidade de 

vida dos usuários e a credibilidade dos serviços farmacêuticos e do sistema de saúde como 

um todo. 

Com efeito, a avaliação técnica na fase prévia à assinatura da ata, em que se verifica 

se o licitante reúne condições para executar o contrato, é imprescindível para que tal requisito 

não seja examinado somente ao final, o que que poderá acarretar enormes transtornos 

assistenciais, administrativos e econômicos. 

Por todo o exposto, evidencia-se que a exigência de Licença de Funcionamento 

Sanitário como qualificação técnica não se mostra excessiva, uma vez que tem por objetivo 

evitar que empresas que não estejam em dia com as obrigações impostas pela Vigilância 

Sanitária vençam o certame, podendo retardar o procedimento ou até vir a causar grandes 

prejuízos à saúde dos pacientes. 

Insta ressaltar que, conforme acima demonstrado, a previsão de Licença de 

Funcionamento Sanitário como requisito de habilitação técnica está de acordo com o 

disposto no artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal, que estabelece que somente serão 



 

 

permitidas, nos processos licitatórios, exigências de qualificação técnica e econômica 

“indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações”. 

 

4. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

Foram realizadas diversas consultas visando levantar a capacidade de mercado 

atender as demandas apresentada pelo CPSMC, dentre as várias empresas encontradas foram 

relacionadas no quadro abaixo que já prestam os serviços para outros órgãos consultados. 

EMPRESA VENCEDORA CNPJ PREGÃO 

DROGAFONTE LTDA 08.778.201/0001-26 PE 458/2023 SMS/2023 

GB COMERCIO E DISTRIBUIÇÃO LTDA 10.782.385/0001-40 2023.03.16/2023 

CALL MED C. DE MEDICAMENTOS E 

REPRESENTAÇÃO LTDA 
05.106.015/0001-52 PE 458/2023 SMS/2023 

   

VIA MEDICAMENTOS COMERCIO E 

CONSULTORIA EM SAUDE LTDA 
10.495.121/0001-05 

 

2023.12.22.01/2024 

 

PHARMAPLUS LTDA 03.817.043/0001-52 PE024/2023-SESA/2023 

MAXXI DISTRIBUIDORA DE 

MEDICAMENTOS HOSPITALARES 

LTDA 

05.199.870/0001-55 
PE 001.2024/2024 

 

Os dados apresentados na tabela foi uma consulta previa realizada no site do Tribunal 

de Contas do Estado do Ceará, em processos de licitações adjudicados a favor das empresas 

apresentadas acima. Verificou-se a existência de vários fornecedores capazes de atender a 

presente contratação, restante assim, comprovado que o presente certame terá empresas 

suficientes para atender o objeto deste estudo.  

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO  

A solução para eventual aquisição de medicamentos, que são usados nas unidades de 

saúde gerenciadas por este Consórcio, e se dará através de licitação na modalidade 

PREGÃO na forma ELETRÔNICA utilizando o SISTEMA DE REGISTRO DE 

PREÇO.  

O Pregão é definido pela Lei nº 14.133/2021, no seu inciso XLI do artigo 6º, como a 

“modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério 

de julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior desconto”. Logo, entendemos que 

os itens a serem adquiridos enquadram-se na definição bens e serviços comuns com previsão 

no inciso XIII do artigo 6º da Lei nº 14.133/2021: 

Aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser 

objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações 

usuais de mercado. 

Será adotado o procedimento auxiliar de Sistema de Registro de Preços por ser 

utilizado tanto nas contratações para aquisição de bens ou produtos, como para a prestação 

de serviços desde que o objeto se enquadre nas seguintes hipóteses:  



 

 

- Necessidade de contratações frequentes;  

- Aquisição de bens com previsão de entregas parceladas;  

- Contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa;  

- Aquisição de bens ou a contratação de serviços para atendimento a mais de um órgão 

ou entidade, ou a programas de governo;  

- Quando pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo 

a ser demandado pela Administração. 

Do afastamento da licitação exclusiva e cotas para ME e EPP: 

É certo que a exclusividade às micro e pequenas empresas é a regra nos casos de 

licitações com valor estimado de até R$ 80.000,00, conforme determina o art. 48, inciso I, 

da Lei Complementar 123/2006 e art. 6º, do Decreto nº 8.538/2015. No caso de licitações 

superiores a R$ 80.000,00 a administração deve estabelecer cotas de até 25% dos 

quantitativos dos itens a serem adquiridos em observância ao art. 48, inciso III, Lei 

Complementar 123/2006 e art. 8º, do Decreto nº 8.538/2015. Contudo, existem exceções que 

podem ser avocadas pela Administração, desde que apresente as devidas justificativas, pois 

o tratamento diferenciado resulta de expressa disposição constitucional (CR/88, art. 170, 

IX), sendo seu dever esclarecer os motivos pelos quais decidiu que determinada licitação 

não será exclusiva e não terá cotas reservadas conforme determina. 

A resolução 06/2023 que regulamenta a Lei de Licitações e Contratos no âmbito do 

Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Crato – CPSMC dispõe sobre a 

possibilidade do afastamento dos benefícios das microempresa e empresas de pequeno porte, 

senão vejamos: 

Seção VIII 

Do Afastamento da Aplicação dos Benefícios 

Art. 13. Não se aplica o disposto nos artigos 9º e 10º, deste anexo, 

quando: 

I - não houver o mínimo de três fornecedores competitivos 

enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte 

sediadas local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências 

estabelecidas no instrumento convocatório, requisito este que deve 

ser comprovado por meio de pesquisa de preços ou de declaração 

expressa da Unidade Demandante; 

II - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas 

e as empresas de pequeno porte não for vantajoso para a 

Administração, comprometer a padronização ou representar prejuízo 

ao conjunto ou ao complexo do objeto a ser contratado, devendo tal 

justificativa constar no Termo de Referência ou Projeto Básico; 

III - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos artigos 

74 e 75, da Lei nº 14.133/2021, excetuadas as hipóteses previstas nos 

incisos I e II, do caput, do referido art. 75, nas quais a contratação 

deverá ser feita, preferencialmente, com microempresas e empresas 

de pequeno porte, observados, no que couber, os incisos I e II, do 



 

 

caput, deste artigo. 

§ 1º. Caso o fornecimento, a obra ou serviço sejam realizados no 

Município de Crato, para o disposto no inciso I do caput deste artigo, 

observar-se-á o § 2º, do art. 12, deste Anexo. 

§ 2º. Para o disposto no inciso II, do caput, deste artigo, considera-

se não vantajosa a contratação quando: 

I - resultar em preço superior ao valor estabelecido como referência; 

ou 

II - a natureza do bem, serviço ou obra for incompatível com a 

aplicação dos benefícios. 

Historicamente as licitações para aquisição de medicamentos são problemáticas para 

o Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Crato – CPSMC, se observamos anos 

anteriores foram realizados diversos certames que resultaram em itens desertos e/ou 

fracassados, conforme tabela abaixo:  

Ano Número Documento de Suporte 

2023 2023.03.16 Relatório de Itens Mal Sucedidos 

2022 09.23.05.22 Relatório de Itens Mal Sucedidos 

2022 04.15.02.22 Relatório de Itens Mal Sucedidos 

2021 12.01.07.21 Relatório de Itens Mal Sucedidos 

* Os documentos de suporte comprovando os itens desertos/fracassados estão em anexo a 

este estudo técnico preliminar.  

Como se observa o CPSMC possui dificuldades de aquisição de medicamentos ao 

longo dos anos, o que leva a uma análise mais crítica sobre conceder no presente processo 

de contratação os benefícios previstos no artigo 48 que trata de licitação exclusiva e cotas 

reservadas para microempresas e empresas de pequeno porte.  

Entendemos que abrir a licitação para qualquer empresa participar, tornaria o certame 

mais vantajoso para o Consórcio, buscando realizar uma contratação mais vantajosa para 

administração pública. Possibilitando até a participação de grandes empresas com condições 

de logísticas e preços mais vantajosos para a contratação em tela.  

Deste modo, é temerária a tomada de decisão em favor da exclusividade, sendo 

prudente não restringir a competição. Caso conceda a exclusividade, sem os parâmetros 

adequados que garantam a existência de fornecedores capazes de atender a demanda, a 

Administração poderá conduzir uma licitação ineficaz, com elevado número de itens 

desertos e fracassados, em virtude da ausência de fornecedores ou até mesmo da presença 

de fornecedores que não serão capazes de cumprir o contrato de forma adequada. Está 

administração seria levada a repetir o procedimento, o que aumentaria os custos da 

contratação, gerando prejuízos. 

Não se desconhece que a razão de ser da norma é promover o desenvolvimento 

econômico e social no âmbito local e regional, a ampliação da eficiência das políticas 

públicas e o incentivo à inovação tecnológica (artigo 47 da LC nº 123/06). Contudo, esta 

disposição deve ser interpretada à luz da Constituição Federal. A Constituição Federal prevê 

expressamente que no processo licitatório deve ser assegurada igualdade de condições a 

todos os concorrentes, ao passo que a Lei de Licitações dispõe que este se destina a garantir 



 

 

a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa 

para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável. 

Diante disso, considerando o risco presente na concessão da exclusividade e ausência 

de parâmetros que afastem esses riscos, considerando ainda que tal decisão preserva a 

competividade do certame, garante a isonomia e possibilita a obtenção da proposta mais 

vantajosa para a Administração, e que as ME e EPP terão garantidos os outros benefícios 

dispostos na Lei Complementar nº 123, de 2006, esta licitação não será exclusiva para 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, por conta da série histórica com base em 

levantamentos de anos anteriores de certames realizados, que foram exclusivos para ME e 

EPP que resultaram em vários itens desertos e/ou fracassados.  

Dessa forma, entendemos que a licitação da modalidade PREGÃO na forma 

ELETRÔNICA para o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO com a participação no 

certame de QUALQUER EMPRESA REGULAMENTE ESTABELECIDA NO PAÍS 

que atenda as especificações do edital, é a melhor alternativa para aquisição de Aquisição de 

medicamentos (controlados e não controlados) para atender as necessidades da Policlínica 

Bárbara Pereira de Alencar e da Policlínica Aderson Tavares Bezerra, unidades de saúde 

gerenciados pelo Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Crato – CPSMC. 

6. RELAÇÃO ENTRE A DEMANDA PREVISTA E QUANTIDADES DE CADA 

ITEM 

As quantidades a serem contratadas foram baseadas no consumo anual das unidades 

do CPSMC, tendo como base as demandas registradas nos Almoxarifado e também no 

Planejamento anual de compras das Unidades Demandantes. Segue abaixo tabela com os 

quantitativos dos itens e valores unitários máximos estimados: 

ITEM DESCRITVO CÓDIGO UNIDADE 
POLI 

II 

POLI 

I 
TOTAL 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL  

1 

ADENOSINA, 3 MG/ML, 

SOLUCAO INJETAVEL, AMPOLA 

2ML, UNIDADE 1.0 AMPOLA 

625920 AMPOLA 100 0 100 R$ 17,34 R$ 1.733,50 

2 

AGUA, SISTEMA FECHADO, 

FLEXIVEL, INERTE 

QUIMICAMENTE POLIETILENO, 

ISENTO DE PVC, SOLUCAO 

INJETAVEL, PARA INJETAVEL 

ENDOVENOSA, FRASCO BOLSA 

500ML, EMBALAGEM 1.0 

UNIDADE 

430214 UNIDADE 150 100 250 R$ 14,21 R$ 3.551,88 

3 

AGUA, SOLUCAO INJETAVEL 

ENDOVENOSA AMPOLA 10ML, 

PARA INJETAVEL, UNIDADE 1.0 

AMPOLA 

370894 UNIDADE 3000 6000 9000 R$ 0,80 R$ 7.200,00 

4 

AMIODARONA CLORIDRATO, 

50MG/ML, AMPOLA 3 ML, 

SOLUCAO INJETAVEL, AMPOLA 

1.0 AMPOLA 

798730 AMPOLA 100 40 140 R$ 6,28 R$ 879,55 

5 

ATROPINA (SULFATO), 

0,25MG/ML, SOLUCAO 

INJETAVEL, AMPOLA 1ML, 

AMPOLA 1.0 UNIDADE 

384303 AMPOLA 100 30 130 R$ 1,71 R$ 221,98 

6 
BICARBONATO DE SÓDIO 10% 

10ml INJETAVEL 
- AMPOLA 50 30 80 R$ 2,11 R$ 168,60 



 

 

7 

BICARBONATO DE SODIO, 8,4%, 

AMPOLA 10ML, ENDOVENOSA, 

UNIDADE 1.0 UNIDADE 

371161 AMPOLA  50 30 80 R$ 1,91 R$ 152,40 

8 

BISACODIL, 5MG, COMPRIMIDO 

REVESTIDO, UNIDADE 1.0 

COMPRIMIDO 

6277210 COMPRIMIDO 3000 0 3000 R$ 0,96 R$ 2.865,00 

9 

BROMOPRIDA, 5MG/ML, 

SOLUCAO INJETAVEL, AMPOLA 

2ML, UNIDADE 1.0 AMPOLA 

805366 AMPOLA  100 50 150 R$ 4,09 R$ 613,13 

10 

CAPTOPRIL, 25 MG, 

COMPRIMIDO, UNIDADE 1.0 

COMPRIMIDO 

628594 COMPRIMIDO 60 300 360 R$ 0,23 R$ 81,90 

11 

CETOPROFENO, 100MG, PO 

LIOFILIZADO OU SOLUCAO 

INJETAVEL, PARA USO 

INTRAVENOSO, FRASCO 

AMPOLA OU BOLSA, 

EMBALAGEM 1.0 UNIDADE 

1716210 UNIDADE 100 80 180 R$ 8,30 R$ 1.493,10 

12 

CIPROFLOXACINO, 

CLORIDRATO, 500MG, 

COMPRIMIDO REVESTIDO, 

UNIDADE 1.0 COMPRIMIDO 

1085166 COMPRIMIDO 3900 0 3900 R$ 2,06 R$ 8.043,75 

13 

CLORETO DE POTASSIO, 10% 

100MG/ML, SOLUCAO 

INJETAVEL, AMPOLA 10ML, 

UNIDADE 1.0 AMPOLA 

387665 AMPOLA 30 30 60 R$ 1,01 R$ 60,75 

14 

CLORETO DE SODIO + GLICOSE 

SOLUCAO, 0,9%( 9MG/ML) + 5% 

(50G/ML) SOLUCAO 

GLICOFISIOLOGICA 1:1, 

SOLUCAO INJETAVEL, 

FRASCO/BOLSA 500ML, 

SISTEMA FECHADO, FLEXIVEL, 

INERTE QUIMICAMENTE 

POLIETILENO, ISENTO DE PVC, 

EMBALAGEM 1.0 UNIDADE 

430091 UNIDADE 100 40 140 R$ 17,92 R$ 2.508,80 

15 

CLORETO DE SODIO SOLUCAO 

FISIOLOGICA, 0,9% 9MG/ML, 

SOLUCAO INJETAVEL, FRASCO 

BOLSA 500ML, SISTEMA 

FECHADO, FLEXIVEL, INERTE 

QUIMICAMENTE POLIETILENO, 

ISENTO DE PVC, EMBALAGEM 

1.0 UNIDADE 

430140 UNIDADE 500 1000 1500 R$ 11,08 R$ 16.620,00 

16 

CLORETO DE SODIO SOLUCAO 

FISIOLOGICA, 0,9% 9MG/ML, 

SOLUCAO INJETAVEL, 

FRASCO/BOLSA 250ML, 

SISTEMA FECHADO, FLEXIVEL, 

INERTE QUIMICAMENTE 

POLIETILENO, ISENTO DE PVC, 

EMBALAGEM 1.0 UNIDADE 

430158 UNIDADE 300 800 1100 R$ 9,94 R$ 10.931,25 

17 

COLAGENASE + 

CLORANFENICOL, POMADA 

DERMATOLOGICA, BISNAGA 

30G, 0,6U/G + 0,01G/G, UNIDADE 

1.0 BISNAGA 

387111 BISNAGA 50 200 250 R$ 31,86 R$ 7.963,75 

18 

COMPRIMIDOS, PREDNISOLONA 

20,00MG, EXCIPIENTE Q S P 

200,0MG, CAIXA 10.0 UNIDADES 

1523995 CAIXA 1080 0 1080 R$ 11,96 R$ 12.914,10 



 

 

19 

CONTRASTE RADIOLOGICO, 

300MG I/ML DE IODO, NAO 

IONICO DE BAIXA 

OSMOLALIDADE, FRASCO 

100ML, SOLUCAO INJETAVEL, 

UNIDADE 1.0 FRASCO 

387175 FRASCO  500 0 500 R$ 302,06 R$ 151.031,25 

20 

CONTRASTE RADIOLOGICO, 

300MG I/ML DE IODO, NAO 

IONICO DE BAIXA 

OSMOLALIDADE, FRASCO 

50ML, SOLUCAO INJETAVEL, 

UNIDADE 1.0 FRASCO 

387168 FRASCO 200 0 200 R$ 185,15 R$ 37.030,50 

21 

CONTRASTE RADIOLOGICO, 

350MGI/ML, NAO IONICO DE 

BAIXA OSMOLALIDADE, 

SOLUCAO INJETAVEL, FRASCO 

AMPOLA 50ML, UNIDADE 1.0 

FRASCO / AMPOLA 

1542124 FRASCO  300 0 300 R$ 193,79 R$ 58.137,75 

22 

BARIO SULFATO, 1G /1ML, 

SUSPENSAO ORAL, FRASCO 150 

ML, FRASCO 1.0 UNIDADE 

813572 UNIDADE 200 0 200 R$ 51,59 R$ 10.317,00 

23 

DESLANOSIDEO, 0,2MG/ML, 

SOLUCAO INJETAVEL, AMPOLA 

2ML, AMPOLA 1.0 UNIDADE 

375682 AMPOLA 50 0 50 R$ 3,87 R$ 193,25 

24 

DEXAMETASONA, 4MG/ML, 

SOLUCAO INJETAVEL, AMPOLA 

2,5ML, UNIDADE 1.0 AMPOLA 

1083860 AMPOLA 50 100 150 R$ 4,15 R$ 622,50 

25 

DEXCLORFENIRAMINA , 2MG, 

COMPRIMIDO, MALEATO, 

UNIDADE 1.0 COMPRIMIDO 

372810 COMPRIMIDO 3600 0 3600 R$ 0,39 R$ 1.395,00 

26 

DICLOFENACO (SODICO), 

25MG/ML, SOLUCAO INJETAVEL 

AMPOLA 3ML, AMPOLA 1.0 

UNIDADE 

374967 AMPOLA  50 100 150 R$ 2,65 R$ 397,13 

27 

DICLOFENACO DIETILAMONIO, 

11,6MG/G, GEL, BISNAGA 60G, 

UNIDADE 1.0 BISNAGA 

1059839 UNIDADE 25 0 25 R$ 11,57 R$ 289,25 

28 

DIPIRONA, 500MG, 

COMPRIMIDO, UNIDADE 1.0 

COMPRIMIDO 

375717 COMPRIMIDO 100 1000 1100 R$ 0,73 R$ 803,00 

29 

DIPIRONA, 500MG/ML, 

SOLUCAO INJETAVEL, AMPOLA 

2ML, AMPOLA 1.0 UNIDADE 

374822 AMPOLA  50 200 250 R$ 3,34 R$ 834,38 

30 

EPINEFRINA, 1MG/ML, 

SOLUCAO INJETAVEL, AMPOLA 

1ML, AMPOLA 1.0 UNIDADE 

429834 AMPOLA 100 50 150 R$ 2,88 R$ 432,38 

31 

ESCOPOLAMINA 

BUTILBROMETO + DIPIRONA, 

4MG/ML + 500MG/ML, SOLUCAO 

INJETAVEL, AMPOLA 5ML, 

UNIDADE 1.0 AMPOLA 

1164955 AMPOLA 20 150 170 R$ 5,31 R$ 902,28 

32 

ETILEFRINA (CLORIDRATO), 10 

MG/ML, SOLUCAO INJETAVEL, 

AMPOLA 1 ML, AMPOLA 1.0 

UNIDADE 

388863 AMPOLA  50 20 70 R$ 3,02 R$ 211,23 

33 

FLUORESCEINA, 1 %, SOLUCAO 

OFTALMICA, FRASCO 3 ML, 

UNIDADE 1.0 FRASCO 

390515 FRASCO  25 10 35 R$ 87,66 R$ 3.067,93 



 

 

34 

FOSFATO, SODIO MONOBASICO 

MONOHIDRATADO 160 MG/ML + 

FOSFATO DE SODIO DIBASICO 

HEPTAHIDRATADO 60MG/ML, 

SOLUCAO RETAL, FRASCO COM 

CANULA, UNIDADE 1.0 FRASCO 

1787266 FRASCO  200 0 200 R$ 63,02 R$ 12.604,00 

35 

FUROSEMIDA, 10 MG/ML, 

SOLUCAO INJETAVEL, AMPOLA 

2 ML, AMPOLA 1.0 UNIDADE 

390554 AMPOLA 100 60 160 R$ 3,31 R$ 528,80 

36 

GLICONATO DE CALCIO, 

AMPOLA 10ML, 10% 100MG/ML, 

SOLUCAO INJETAVEL, 

UNIDADE 1.0 AMPOLA 

1272216 AMPOLA 50 20 70 R$ 4,30 R$ 300,65 

37 

GLICOSE, AMPOLA 10ML, 

50%(500 MG/ML), SOLUCAO 

INJETAVEL, AMPOLA 1.0 

UNIDADE 

374861 AMPOLA 100 60 160 R$ 1,66 R$ 266,00 

38 

HIDRALAZINA (CLORIDRATO), 

20 MG/ML, SOLUCAO 

INJETAVEL, AMPOLA 1 ML, 

AMPOLA 1.0 AMPOLA 

391230 AMPOLA 50 0 50 R$ 13,82 R$ 690,88 

39 

HIDROCORTISONA SUCCINATO, 

FRASCO/AMPOLA, 500MG, PO 

LIOFILIZADO PARA SOLUCAO 

INJETAVEL, UNIDADE 1.0 

FRASCO / AMPOLA 

1028820 FRASCO 50 100 150 R$ 12,16 R$ 1.823,25 

40 

ISOSSORBIDA DINITRATO, 5 MG, 

COMPRIMIDO SUB LINGUAL, 

UNIDADE 1.0 COMPRIMIDO 

391463 COMPRIMIDO 30 0 30 R$ 0,69 R$ 20,63 

41 

LIDOCAINA CLORIDRATO, 10% 

(100MG/ML), SOLUCAO TOPICA, 

SPRAY, FRASCO 50ML, 

UNIDADE 1.0 FRASCO 

391880 FRASCO 100 90 190 R$ 127,80 R$ 24.281,53 

42 

LIDOCAINA CLORIDRATO, 2% 

20MG/ML SEM 

VASOCONSTRITOR, SOLUCAO 

INJETAVEL, FRASCO AMPOLA 

20ML, UNIDADE 1.0 FRASCO / 

AMPOLA 

375347 AMPOLA  300 400 700 R$ 13,46 R$ 9.420,25 

43 

LIDOCAINA CLORIDRATO, 

20MG/G, GELEIA, BISNAGA 30G, 

UNIDADE 1.0 BISNAGA 

1119730 BISNAGA 300 300 600 R$ 13,94 R$ 8.364,00 

44 

LORATADINA, 10MG, 

COMPRIMIDO, UNIDADE 1.0 

COMPRIMIDO 

378275 COMPRIMIDO 40 0 40 R$ 1,71 R$ 68,40 

45 

METOCLOPRAMIDA 

(CLORIDRATO), 5MG/ML, 

SOLUCAO INJETAVEL, AMPOLA 

2ML, UNIDADE 1.0 AMPOLA 

373688 AMPOLA  25 50 75 R$ 2,14 R$ 160,50 

46 

NIFEPIDINA - CAPSULA 

SUBLINGUAL 10mg CAIXA 30 

CÁPSULAS 

- CAIXA 3 0 3 R$ 42,88 R$ 128,64 

47 

NOREPINEFRINA, AMPOLA 4 

ML, HEMITARTARATO, 2 

MG/ML, SOLUCAO INJETAVEL, 

AMPOLA 1.0 AMPOLA 

377197 AMPOLA 50 20 70 R$ 7,87 R$ 551,08 

48 
PIRACETAN 200MG/ML. 

AMPOLA 5ML.  
- AMPOLA 40 0 40 R$ 8,30 R$ 331,90 

49 

POLICRESULENO, 360MG/ML, 

SOLUCAO GINECOLOGICA, 

FRASCO 12ML, FRASCO 1.0 

UNIDADE 

523215 FRASCO  20 30 50 R$ 60,44 R$ 3.021,88 



 

 

50 

PROMETAZINA, 25 MG/ML, 

SOLUCAO INJETAVEL, AMPOLA 

2 ML, AMPOLA 1.0 UNIDADE 

384409 AMPOLA 50 100 150 R$ 5,00 R$ 749,25 

51 

RANITIDINA (CLORIDRATO), 

25MG/ML, SOLUCAO 

INJETAVEL, AMPOLA 2ML, 

UNIDADE 1.0 AMPOLA 

379378 AMPOLA 100 0 100 R$ 4,45 R$ 445,25 

52 

RINGER, SOLUCAO INJETAVEL, 

SISTEMA FECHADO, FLEXIVEL, 

INERTE QUIMICAMENTE, 

POLIETILENO, ISENTO DE PVC,, 

FRASCO / BOLSA 500ML, 

EMBALAGEM 1.0 UNIDADE 

1665234 UNIDADE 1000 60 1060 R$ 17,97 R$ 19.048,20 

53 

SIMETICONA, 75 MG/ML, 

EMULSAO ORAL, FRASCO 10ML, 

UNIDADE 1.0 FRASCO 

661600 FRASCO 600 30 630 R$ 3,78 R$ 2.379,83 

54 

SOLUCAO DE GLICOSE, 5% 50 

MG/ML, SOLUCAO INJETAVEL, 

FRASCO / BOLSA 250ML, 

SISTEMA FECHADO, FLEXIVEL, 

INERTE QUIMICAMENTE 

POLIETILENO, ISENTO DE PVC, 

EMBALAGEM 1.0 UNIDADE 

430052 UNIDADE 50 60 110 R$ 7,26 R$ 798,88 

55 

SOLUCAO DE MANITOL, 20% 200 

MG/ML, SOLUCAO INJETAVEL, 

FRASCO OU BOLSA 250ML, 

SISTEMA FECHADO, FLEXIVEL, 

INERTE 

QUIMICAMENTE(POLIETILENO), 

ISENTO DE PVC, EMBALAGEM 

1.0 UNIDADE 

430006 UNIDADE 1500 0 1500 R$ 30,08 R$ 45.120,00 

56 

SULFADIAZINA DE PRATA, 

10MG/G, CREME 

DERMATOLOGICO, BISNAGA 

30G, UNIDADE 1.0 BISNAGA 

1137514 BISNAGA 50 80 130 R$ 15,33 R$ 1.992,58 

57 

SULFATO DE MAGNESIO, 50 % 

500MG/ML, SOLUCAO 

INJETAVEL AMPOLA 10 ML, 

AMPOLA 1.0 UNIDADE 

15406010 AMPOLA 50 20 70 R$ 11,85 R$ 829,68 

58 

TROPICAMIDA, FRASCO 5 ML, 

10MG/ML 1 %, SOLUCAO 

OFTALMICA, UNIDADE 1.0 

FRASCO 

384889 FRASCO  100 100 200 R$ 29,22 R$ 5.844,00 

59 

VASELINA, BISNAGA COM 30G, 

BRANCA POMADA, UNIDADE 1.0 

UNIDADE 

402355 UNIDADE 50 0 50 R$ 15,85 R$ 792,25 

60 

DEXAMETASONA, 1MG/G, 

CREME DERMATOLOGICO, 

BISNAGA 10G, UNIDADE 1.0 

BISNAGA 

1087656 BISNAGA 0 150 150 R$ 5,92 R$ 887,63 

61 

AMINOFILINA, 24MG/ML, 

SOLUCAO INJETAVEL, AMPOLA 

10ML, UNIDADE 1.0 AMPOLA 

371010 AMPOLA 0 20 20 R$ 22,85 R$ 456,95 

62 

BUTILBROMETO DE 

ESCOPOLAMINA 20MG/ML, 

SOLUCAO INJETAVEL, 

UNIDADE 1.0 AMPOLA 

11038310 AMPOLA 0 40 40 R$ 2,62 R$ 104,90 

63 

CIMETIDINA, 150MG/ML, 

SOLUCAO INJETAVEL, AMPOLA 

2.0 MILILITROS  

1665214 AMPOLA 0 100 100 R$ 4,88 R$ 487,75 

64 

DOPAMINA, CLORIDRATO 

SOLUCAO INJETAVEL, 5MG/ML, 

AMPOLA 1.0 UNIDADE 

375763 AMPOLA 0 20 20 R$ 15,38 R$ 307,55 



 

 

65 

LIDOCAINA CLORIDRATO, 

FRASCO/AMPOLA 20ML, 2%, 

SOLUCAO INJETAVEL, 

UNIDADE 1.0 FRASCO/ AMPOLA 

1066663 AMPOLA 0 250 250 R$ 28,50 R$ 7.124,38 

66 

ONDANSETRONA CLORIDRATO, 

2MG/ML, SOLUCAO INJETAVEL, 

AMPOLA 4ML, AMPOLA 1.0 

UNIDADE  

1118255 AMPOLA 0 50 50 R$ 7,02 R$ 350,88 

67 

LOSARNANA  POTASSICA 50MG, 

COMPRIMIDO REVESTIDO, 

UNIDADE 1.0 COMPRIMIDO 

1092528 COMPRIMIDO 0 60 60 R$ 0,32 R$ 19,05 

68 
OLEO MINERAL, USO TÓPICO, 

UNIDADE 1.0 FRASCO 
7529810 FRASCO 0 20 20 R$ 9,31 R$ 186,15 

69 
OMEPRAZOL, 20MG, CAPSULA, 

UNIDADE 1.0 CAPSULA 
923383 CAPSULA 0 140 140 R$ 0,72 R$ 100,10 

70 

HIDROCORTISONA SUCCINATO, 

SODICO, 100MG, PO 

LIOFILIZADO PARA SOLUCAO 

INJETAVEL, FRASCO/AMPOLA, 

UNIDADE 1.0 FRASCO/ AMPOLA 

1087696 AMPOLA 0 30 30 R$ 7,18 R$ 215,48 

71 

PETIDINA CLORIDRATO, 

50MG/ML, SOLUCAO 

INJETAVEL,  AMPOLA 2ML, 

AMPOLA 1.0 UNIDADE 

379804 AMPOLA 0 1000 1000 R$ 9,36 R$ 9.360,00 

72 

FENITOINA , AMPOLA 5ML, 

SODICA 50MG/ML, SOLUCAO 

INJETAVEL, UNIDADE 1.0 

AMPOLA 

1260906 AMPOLA 0 20 20 R$ 4,96 R$ 99,10 

73 

FENOBARBITAL  (SÓDICO),  

100MG /ML, SOLUCAO 

INJETAVEL, AMPOLA 2ML, 

AMPOLA 1.0 UNIDADE 

390410 AMPOLA 0 20 20 R$ 4,94 R$ 98,80 

74 
NITROPRUSSIATO DE SÓDIO 

50MG 
- AMPOLA 0 20 20 R$ 42,24 R$ 844,85 

75 

CLONIDINA, AMPOLA 1ML, 

CLORIDRATO, 150 MCG/ML, 

SOLUCAO INJETAVEL, AMPOLA 

1.0 UNIDADE 

387658 AMPOLA  50 0 50 R$ 12,11 R$ 605,63 

76 

DEXTROCETAMINA 

(CLORIDRATO), 50MG/ML, 

SOLUCAO INJETAVEL, FRASCO 

AMPOLA 2ML, UNIDADE 1.0 

FRASCO / AMPOLA 

1578568 AMPOLA 50 0 50 R$ 141,45 R$ 7.072,50 

77 

DIAZEPAM, 5MG/ML, SOLUCAO 

INJETAVEL, AMPOLA 2 ML, 

AMPOLA 1.0 UNIDADE 

402002 AMPOLA 50 1000 1050 R$ 4,65 R$ 4.882,50 

78 

ETOMIDATO, 2MG/ML, 

SOLUCAO INJETAVEL, AMPOLA 

10ML, UNIDADE 1.0 AMPOLA 

388870 AMPOLA 20 0 20 R$ 24,40 R$ 487,90 

79 

FENTANILA (CITRATO), 0,05 

MG/ML, SOLUCAO INJETAVEL, 

FRASCO/AMPOLA 10 ML, 

UNIDADE 1.0 FRASCO / AMPOLA 

390466 AMPOLA  400 0 400 R$ 12,82 R$ 5.126,00 

80 

FENTANILA , 0,05MG/ML, 

SOLUCAO INJETAVELA 

AMPOLA 2ML, UNIDADE 1.0 

AMPOLA 

390459 AMPOLA  200 0 200 R$ 5,93 R$ 1.185,00 

81 

FLUMAZENIL, 0,1 MG/ML, 

SOLUCAO INJETAVEL, AMPOLA 

5 ML, AMPOLA 1.0 UNIDADE 

390508 AMPOLA  200 30 230 R$ 17,69 R$ 4.069,28 

82 

HALOPERIDOL, 5MG, SOLUCAO 

INJETAVEL, AMPOLA 1ML, 

AMPOLA 1.0 UNIDADE 

375259 AMPOLA  20 20 40 R$ 4,67 R$ 186,80 



 

 

83 

MIDAZOLAM, 5 MG/ML, 

SOLUCAO INJETAVEL, AMPOLA 

3 ML, AMPOLA 1.0 UNIDADE 

394521 AMPOLA  200 20 220 R$ 8,46 R$ 1.861,20 

84 

MIDAZOLAM, 5MG/ML, 

SOLUCAO INJETAVEL AMPOLA 

10ML, UNIDADE 1.0 AMPOLA 

10571010 AMPOLA  500 0 500 R$ 19,48 R$ 9.737,50 

85 

NALOXONA CLORIDRATO, 

AMPOLA 1ML, 0,4MG/ML, 

SOLUCAO INJETAVEL, 

UNIDADE 1.0 AMPOLA 

377052 AMPOLA  50 20 70 R$ 24,36 R$ 1.705,03 

86 

PROPOFOL, 10 MG/ ML, 

SOLUCAO INJETAVEL, 

FRASCO/AMPOLA 20 ML, 

UNIDADE 1.0 FRASCO / AMPOLA 

395021 AMPOLA  1000 0 1000 R$ 14,32 R$ 14.322,50 

87 

PROXIMETACAINA, 

CLORIDRATO, 0,5% 5MG/ML, 

SOLUCAO OFTALMICA, FRASCO 

5ML, UNIDADE 1.0 FRASCO 

1138423 FRASCO 10 10 20 R$ 18,54 R$ 370,70 

88 

SUXAMETONIO (CLORETO), 

100MG, PO PARA SOLUCAO 

INJETAVEL, FRASCO AMPOLA, 

UNIDADE 1.0 FRASCO / AMPOLA 

1028870 AMPOLA 50 0 50 R$ 37,92 R$ 1.895,88 

89 

TRAMADOL CLORIDRATO, 

50MG/ML, SOLUCAO 

INJETAVEL, AMPOLA 2ML, 

UNIDADE 1.0 AMPOLA 

826757 AMPOLA 50 60 110 R$ 5,50 R$ 604,45 

VALOR GLOBAL ESTIMADO R$ 558.986,89 

7. ESTIMATIVA PRELIMINAR DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O custo estimado da contratação é de R$ 558.986,86 (quinhentos e cinquenta e oito 

mil, novecentos e oitenta e seis reais e oitenta e nove centavos).  Os valores estimados 

foram realizados pelo Setor de Compras o qual foi utilizado pesquisas com fornecedores 

competitivos no mercado, e pesquisa no Banco de Preços utilizado por este Consórcio. Dessa 

forma, a metodologia utilizada foi a pesquisa em duas fontes distintas: Cotação Direta com 

Fornecedores; e Pesquisa no Banco de Preços. 

8. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

O parcelamento da solução é recomendável, devendo a adjudicação do Pregão 

Eletrônico para Sistema de Registro de Preços ser por item. Em virtude de o parcelamento 

da solução ser a regra, devendo a licitação ser realizada por item sempre que o objeto for de 

natureza divisível, desde que se verifique não haver prejuízo para o conjunto da solução ou 

perda de economia de escala.  

           A escolha do critério de MENOR PREÇO POR ITEM está respaldada na súmula 

247 do Tribunal de Conta da União – TCU, a saber: 

É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço 

global, nos editais das licitações para a contratação de obras, 

serviços, compras e alienações, cujo objeto seja divisível, desde que 

não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de 

economia de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla 

participação de licitantes que, embora não dispondo de capacidade 

para a execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, 

possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, devendo 



 

 

as exigências de habilitação adequar-se a essa divisibilidade. 

Deste modo, não haverá prejuízos para o conjunto da solução, mas uma ampliação 

da competitividade da futura licitação, considerando este ser um dos princípios basilares da 

administração pública, o princípio da Competitividade, explicito no art. 5° da Lei 

14.133/2021. Que Visa assegurar que o processo de seleção do fornecedor seja o mais 

vantajoso para a administração pública. 

9. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES  

Durante o desenvolvimento do presente estudo técnico preliminar não foram 

identificadas contratações correlatas e/ou interdependestes.  

10. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANO DE 

CONTRATAÇÕES ANUAL DO CPSMC 

 

A contratação possui uma relação direta e transversal com os objetivos estratégicos 

traçados nos instrumentos de planejamento e definidos pela alta administração do Consórcio 

Público de Saúde da Microrregião de Crato – CPSMC, a contratação visa possibilitar ao 

Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Crato - CPSMC o cumprimento de sua 

missão institucional. 

A presente contratação está prevista no Plano de Contratações Anual do ano de 2024 

sob o seguinte número de identificação: 

ID PCA PNCP: 07954480000179-0-000009/2024. 

IDENTIFICADOR DA FUTURA CONTRATAÇÃO: 929532-90002/2023. 

11. RESULTADOS PRETENDIDOS 

Pretende-se contratar os itens descritos no edital diante do caráter assistencialista do 

estado na prestação do direito à saúde, cujo respaldo está na Constituição Federal, que 

estabelece que a saúde é um direito de todos e dever do Estado, visando o acesso universal 

e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. Tais serviços 

que as unidades gerenciadas por esse Consórcio fornecem a população.  

É importante frisar que hoje as unidades requisitantes desta contratação, atende 13 

(treze) municípios consorciados, o qual utilizam dos serviços prestados. Tendo em vista que 

o objeto licitado é fundamental para o êxito de vários tratamentos que as unidades 

requisitantes prestam. Sendo elas a Policlínica Bárbara Pereira de Alencar, localizada na 

cidade de Campos Sales e a Policlínica Anderson Tavares Bezerra, localizada em Crato no 

Estado do Ceará.  

Assim, os pacientes necessitam de medicamentos, para que não haja interrupção nos 

tratamentos, sob pena de causar dano a vida dos mesmos. Cumpre salientar que hoje o 

CPSMC é composto pelos os seguintes municípios: 

Municípios  População 

Altaneira 6.782 



 

 

Antonina do Norte 7.245 

Araripe  19.783 

Assaré 21.697 

Campos Sales 25.135 

Crato 131.050 

Farias Brito 18.217 

Nova Olinda 15.399 

Potengi 8.833 

Salitre 16.633 

Santana do Cariri 16.954 

Tarrafas 7.529 

Várzea Alegre 38.984 

  

Total  334.241 

 

* Os dados apresentados na tabela acima foram coletados no site do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística – IBGE do último censo realizado.  

Dessa forma, observa-se os benefícios diretos causados a população das Cidades 

Consorciadas ao Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Crato- CPSMC, com 

relação aos serviços prestados por tais unidades de saúde. 

12. PROVIDÊNCIAS PARA A ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DO ÓRGÃO 

Após a realização desse Estudo Preliminar, o Termo de Referência será elaborado e 

caso aprovado pelo Secretário Executivo será realizada Licitação através de Pregão 

Eletrônico, para Registro de Preço. A licitação estando homologada e as atas assinadas 

poderá ser feita a contratação para aquisição dos itens licitados. Os almoxarifados deverão 

estarem adaptados a receber a entrega das mercadorias, estando com os espaços disponíveis 

para realizar o armazenamento do material recebido.  

13. IMPACTO AMBIENTAL  

Todas as empresas vencedoras do processo de licitação deverão atender a todos os 

critérios de sustentabilidade existentes e a todas as normas vigentes, durante toda a 

contratação. 

14. VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

Os estudos preliminares evidenciam que a contratação da solução ora descrita, ou 

seja, aquisição de medicamentos (controlados e não controlados) para atender as 

necessidades das unidades gerenciadas pelo Consórcio Público de Saúde da Microrregião de 

Crato – CPSMC, mostra-se tecnicamente possível e fundamentadamente necessária. 

 

 



 

 

 

 

 

 

  

 

 

CARTA PROPOSTA 

 

À Comissão de Licitação do Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Crato – 

CPSMC. 

 

1. Identificação da licitante: 

 

Razão Social: 

CNPJ: 

Endereço completo: 

Representante Legal: 

Telefone, celular, fax, e-mail: 

 

2. Condições Gerais da Proposta: 

 

A presente proposta é válida por 60 (sessenta) dias, contados da data de sua emissão. 

 

3. Formação do Preço 

 

3.1. Especificar o objeto de forma clara e precisa. 

 

Item Código Descrição 
Unidade 

Fornecimento 
Marca Quant. Valor Unitário Valor Total 

                

 

4. Pelo presente, a empresa acima qualificada, por meio do signatário, que legalmente a 

representa, declara e garante que: 

• examinou cuidadosamente todo o Edital e Anexos e aceita todas as condições nele 

estipulados e que, ao assinar a presente declaração, renuncia ao direito de alegar discrepância 

de entendimento com relação ao Edital e seus anexos; 

• que cumpre plenamente as disposições normativas relativas ao trabalho do menor, contida 

na Lei nº 9.854, de 27/10/1999 e na Constituição Federal de 1988; 

• que tomou conhecimento de todas as informações e das condições para cumprimento das 

obrigações, objeto da presente licitação; 

• que sua proposta engloba todas as despesas, incluindo todos os tributos, encargos sociais e 

trabalhistas e quaisquer outras que incidam ou venham incidir sobre o objeto da licitação. 

 

Valor global: R$ __________________ 

Local e data.    

 

        

____________________________________________________ 

Assinatura e Nome do Representante Legal da Empresa 

ANEXO II 



 

 

 

 

 

 

  

 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° ________. 

PREGÃO ELETRÔNICO N° _________. 

 

O CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE CRATO – 

CPSMC, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ nº 11.552.755/0001-15, com 

sede na Rua Vicente Alencar Oliveira, S/N – Mirandão, Crato – CE, neste ato representado 

pelo seu o Sr. _____________________, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

bem como da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e na Resolução 06/2023 

do Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Crato – CPSMC e demais normas legais 

aplicáveis, em face da classificação da proposta apresentada no Pregão Eletrônico nº 

_________, RESOLVE registrar o(s) preço(s) ofertado(s) pelo fornecedor beneficiário, 

conforme preços abaixo descritos: 

 

Razão Social  Endereço CNPJ Representante Legal 

        

 

Item Código Descrição 
Unidade 

Fornecimento 
Marca Quant. 

Valor 

Unitário 
Valor Total 

                

 

• Este Sistema de Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano contado do primeiro 

dia útil subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e na Impressa Oficial ou até o término das quantidades registradas. 

• Em caso de divergência na data das publicações entre o Portal Nacional de 

Contratações Públicas e a Impressa Oficial, será considerada a última data publicada. 

• O prazo de vigência da ARP poderá ser prorrogado, por igual período, desde que 

comprovado que o preço permanece vantajoso, e no seu aniversário, terá restabelecido 

o quantitativo inicial, sem que ocorra a acumulação de itens entre os períodos. 

• Não serão permitidas adesões à presente Ata de Registro de Preços. 

• Edital do Pregão Eletrônico nº _______ e seus anexos integram esta Ata de Registro 

de Preço, independentemente de transcrição. 

 

ANEXO III 



 

 

 

 

 

 

  

A presente Ata, após lida e achada conforme, é assinada pelos representantes legais do 

Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Crato – CPSMC e do fornecedor beneficiário 

acima indicado, assim como pelas testemunhas abaixo arroladas. 

 

 

Crato/Ceará, .... de ........... de 20...... 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

Testemunhas: 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

________________________________________ 

 

Consórcio Público de Saúde da Microrregião de 

Carto - CPSMC 

________________________________________ 

 

Fornecedor Beneficiário: 

Representante Legal: 

CPF: 

(1) __________________________________ 

Nome: 

CPF Nº: 

(2) _________________________________ 

Nome: 

CPF Nº: 



 

 

 

 

 

 

  

 

 

MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº _________________ 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/________ 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 

CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA 

MICRORREGIÃO DE CRATO – CPSMC E A 

EMPRESA _____, PARA 

__________________________________________

____________________________________. 

 

O CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE CRATO – 

CPSMC, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº 

11.552.755/0001-15, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, com sede na 

Rua Vicente Alencar Oliveira, s/n, Bairro Mirandão, CEP: 63.125.070, na Cidade de Crato, 

Estado do Ceará, neste ato representada pelo seu(sua) ______________ (indicar a autoridade 

competente para assinar o Contrato), Sr(a) _________(nome)___________, Portado do CPF 

nº _______________, e a empresa ______________, com sede no(a)  ___________, nº __ – 

_º andar – ______, na cidade de _________, Estado de _________, Telefone (__) 

___________, e E-mail:________________________________, inscrita no CNPJ 

nº______________________representada neste ato pelo(a) seu(sua) _______(cargo)_____, 

Sr.(ª) __________, portador(a) do CPF nº ___.___.___-__, doravante denominada 

simplesmente CONTRATADA, tendo em vista a homologação do objeto na modalidade 

Pregão, na forma Eletrônica, sob o nº __________ e, em observância ao disposto nos termos 

da Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021, da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006 e na Resolução nº 06/2023 do Consórcio Público de Saúde da 

Microrregião de Crato – CPSMC, RESOLVEM celebrar o presente Contrato, sob os termos e 

condições a seguir estabelecidos: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 

1.1. O presente contrato tem como fundamento do Edital do Pregão Eletrônico n° 

_______________, e seus anexos, os preceitos do direito público, a Lei Federal nº 14.133 de 

01 de abril de 2021, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e na Resolução 

nº 06/2023 do Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Crato – CPSMC, outras leis 

especiais necessárias ao cumprimento do objeto.  

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E A PROPOSTA 

2.1. O cumprimento deste contrato está vinculado aos termos do Edital do Pregão Eletrônico 

n°______________, e seus anexos, na Ata de Registro de Preços n° ___________, e a 

proposta da CONTRATADA, os quais constituem parte deste instrumento, 

ANEXO IV 



 

 

 

 

 

 

  

independentemente de sua transição.   

CLÁUSULA TERCEIRA - DO OBJETO 

3.1. O presente Contrato tem por objeto _____________________________________, 

conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, Anexo I do 

Edital e seus anexos, e na proposta da CONTRATADA, com a finalidade de atender às 

necessidades do Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Crato – CPSMC.  

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR DO CONTRATO 

4.1. O valor global deste contrato é de R$ ______________, nas quantidades, especificações e 

condições indicadas abaixo: 

Item Código Descrição 
Unidade 

Fornecimento 
Marca Quant. 

Valor 

Unitário 
Valor Total 

                

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO 

5.1. O prazo de vigência inicial da contratação será de 12 (doze) meses contado da assinatura 

do instrumento de contrato ou documento equivalente, podendo ser prorrogável, observado o 

limite de 10 (dez) anos, na forma do artigo 108 da Lei n° 14.133, de 2021. 

5.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 

permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento de todas as 

obrigações contratuais.  

5.2. A publicação resumida do instrumento de contrato dar-se-á na forma do artigo 54, § 4º, da 

Resolução 06/2023 do Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Crato – CPSMC.  

5.3. O presente instrumento será publicado no Portal Nacional de Contratações (PNCP) em 

observância ao art. 94 da Lei Federal 14.133/21.  

5.4. O prazo de execução do objeto deste contrato é até vigência do contrato, contado a partir 

do recebimento da ordem de compra pela contratada. 

CLÁUSULA SEXTA - DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 



 

 

 

 

 

 

  

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 

de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 

sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.6. Indicação do preposto:  

6.6.1. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da 

prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução 

do objeto contratado. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO PARA INÍCIO DA EXECUÇÃO OU ENTREGA 

DO OBJETO 

7. O prazo de execução do objeto é até vigência do contrato, contado a partir do recebimento 

da Ordem de Compra pela contratada, observado as condições exigidas no Termo de 

Referência. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

8.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo. 

8.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

8.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado. 

8.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

8.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 



 

 

 

 

 

 

  

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

9.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos. 

9.4. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade 

a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 

9.5. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 

9.6. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 

não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 

objeto do contrato. 

9.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim. 

9.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

9.9. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto e, ainda:  

9.9.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 

local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota 

fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e 

prazo de garantia ou validade. 

9.9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e de17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

9.9.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência. 

9.3.9.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 



 

 

 

 

 

 

  

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

9.10. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação fiscal, 

trabalhista e social da empresa.  

9.10.1. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários 

Federais e à Dívida Ativa da União, do Estado e do Município, o Certificado de Regularidade 

do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).  

CLÁUSULA DÉCIMA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 

10.1. Da entrega e critérios de aceitação do objeto: 

10.1.1. O prazo de início de entrega dos bens é de 15 (quinze) dias, contados a partir da 

emissão da ordem de compra.  

10.1.1.1. Os medicamentos deverão ser entregues a CONTRATANTE pela a 

CONTRATADA com o percentual mínimo de 75% da validade do medicamento na data da 

entrega do produto. 

10.1.2. Caso não seja possível a entrega na data prevista, a empresa deverá comunicar as 

razões respectivas com pelo menos 03 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de 

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

10.1.3. Os bens deverão ser entregues das 08h:00min às 17h:00min nos seguintes endereços:  

LOCAL DE ENTREGA 

Policlínica Aderson Tavares Bezerra, Rua: Vicente Alencar Oliveira S/N, Bairro Mirandão 

- Crato – CE - CEP: 63.125-070. 

Policlínica Bárbara Pereira de Alencar, Rua: José Alves s/n, Bairro Alto Alegre – Campos 

Sales – CE. CEP: 63.150.000. 

10.1.4. O local de entrega poderá sofrer alteração de acordo com a conveniência do 

contratante, que comunicará previamente à contratada, ficando o custo do traslado (incluindo 

no preço dos bens), às expensas da contratada. 

10.1.5. A falta do produto não poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso, 

má execução ou inexecução do fornecimento objeto deste Termo de Referência, e não eximirá 

a CONTRATADA das sanções a que está sujeita pelo não cumprimento das condições 

estabelecidas.  

10.1.6. Em conformidade com o inciso II, do art. 140, da Lei nº 14.133/2021, executado o 

contratado, a contratante receberá o objeto em duas etapas: 

a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, para efeito de 

posterior verificação do objeto conforme as especificações exigidas na contratação; 



 

 

 

 

 

 

  

a.1) Se os materiais fornecidos e/ou serviços executados pela CONTRATADA não 

satisfizerem as condições exigidas, serão recusados pela fiscalização e deverão ser 

substituídos e/ou refeitos dentro do prazo de entrega fixado para a contratação. 

b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, em até 

05 (cinco) dias, a contar do recebimento provisório, para a verificação da adequação do 

objeto aos termos contratuais e consequente aceitação. 

10.1.7. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 

no prazo de 03 (três) dias, a contar da notificação do contratado, às suas custas, dias (três 

dias) sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

10.1.8. Em hipótese alguma serão aceitos produtos em desacordo com as condições 

pactuadas, ficando, sob responsabilidade da CONTRATADA, o controle de qualidade do 

fornecimento, bem como a repetição às suas próprias custas para correção de falhas, visando a 

apresentação da qualidade e resultados requisitados. 

CLÁUSULA ´DECIMA PRIMEIRA - DA LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO 

11.1. A liquidação e o pagamento serão realizados no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, 

contados a partir do recebimento do objeto, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura, 

devidamente atestada pelo(a) empregado público competente. Os pagamentos serão realizados 

através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 

contratado. 

11.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 

atestar a execução do objeto do contrato. 

11.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada das seguintes 

comprovações: 

11.3.1. Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida 

Ativa da União, do Estado e do Município, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).  

11.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 

pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

11.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

11.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o fornecedor beneficiário não 

tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios 

devidos, entre o término do prazo referido no item 9.1 e a data do efetivo pagamento da nota 



 

 

 

 

 

 

  

fiscal/fatura, a serem incluídos em fatura própria, são calculados por meio da aplicação da 

seguinte fórmula: EM = I x N x VP, onde: 

EM = Encargos Moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso; 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = i / 365 I = 6/ 100 / 365 I = 0,00016438 

Onde i = taxa percentual anual no valor de 6%. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO REAJUSTE 

12.1. Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação da contratada, os 

preços contratados poderão sofrer reajuste, após o interregno mínimo de um ano, aplicando-se 

o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE, exclusivamente, para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

12.1.1. Nos reajustes subsequentes ao primeiro o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

12.1.2. Para efeitos de reajuste dos preços será considerada a data da apresentação da 

proposta, observado o item 12.1. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

13.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

14.1. As despesas decorrentes do presente processo administrativo constantes do objeto 

supramencionado correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias com as seguintes 

classificações programáticas: ________________________________________. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

15.1. Caberá aos responsáveis designados no Termo de Referência promover todas as ações 

necessárias ao fiel cumprimento deste contrato, observado o disposto no Anexo VI da 

Resolução 06/2023 do Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Crato – CPSMC.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 



 

 

 

 

 

 

  

16.1. Será considerado infração administrativa, quaisquer das infrações previstas no art. 155 

da Lei nº 14.133, de 2021, garantida o contraditório e a ampla defesa. 

16.2. A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas no item anterior 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência, pela infração do inciso I do citado artigo 155, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 0,5% até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta da CONTRATADA, por qualquer infração dos incisos I ao XII do referido art. 

155; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 

incisos II ao VII do citado artigo 155 deste documento, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave. 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 

incisos VIII ao XII do referido artigo 155, bem como nos demais casos que justifiquem a 

imposição da penalidade mais grave. 

16.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

16.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

16.3.2. As peculiaridades do caso concreto. 

16.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

16.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública. 

15.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

16.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração à CONTRATADA, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

16.5. A aplicação das sanções previstas neste documento, não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

16.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO 

17.1. A inexecução total ou parcial deste contrato pode ensejar a sua rescisão, conforme 

disposto nos artigos 137 a 139 da Lei nº 14.133/2021. 



 

 

 

 

 

 

  

17.1.1. A extinção do contrato poderá ser: 

I - Determinada por ato unilateral e escrito do CPSMC, exceto no caso de descumprimento 

decorrente de sua própria conduta; 

II – Consensual, por acordo entre as partes; ou 

III – Determinada por decisão judicial. 

17.1.2. A rescisão administrativa ou a consensual deverá ser precedida de autorização escrita 

e fundamentada da autoridade competente do CPSMC. 

17.1.3. Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do 

processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LEI DE 

PROTEÇÃO DE DADOS (LGPD) 

18.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 

administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta 

no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

19.1. Este Contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei Federal nº 

14.133/2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

19.1.1. Na hipótese prevista no item 19.1 acima, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da 

mesma Lei. 

19.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão, caso não restrinja a sua capacidade de concluir o contrato. 

19.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica CONTRATADA, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

19.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

19.2.1. Balanço/relatório dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos. 

19.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos. 

19.2.3. Indenizações e multas. 

19.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório. 



 

 

 

 

 

 

  

CLÁUSULA VIGÉSSIMA - DOS CASOS OMISSOS 

20.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei Federal nº 14.133/2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei Federal nº 8.078/90 e normas e princípios gerais dos 

contratos. 

CLÁUSULA VIGÉSSIMA PRIMEIRA - DO FORO 

21.1. Fica eleito o foro da Comarca de Crato, no Estado do Ceará, para dirimir quaisquer 

questões oriundas do presente instrumento contratual, renunciando as partes a qualquer outro, 

por mais privilegiado que seja. Assim ajustadas, firmam as partes o presente instrumento, em 

duas vias, na presença das testemunhas adiante nomeadas, que também o subscrevem. 

 

Crato/CE, ....... de ............... de ........... 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Testemunhas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

________________________________________ 

 

CONTRATANTE 

________________________________________ 

 

CONTRATADA 

(1) 

________________________________________ 

Nome: 

CPF Nº: 

(1) 

________________________________________ 

Nome: 

CPF Nº: 
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